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PRESIDENCIA DA REPUBLICA  

Direcção-Geral da Administração 

Despacho do Chefe da Casa Civil: 

De 15 de Março do 1995: 

Nos termos dos artigos 21Q e 22 do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com os artigos 32  e 42  do Decreto-Regulamentar 
n5  13/93, de 30 de Agosto, progridem os seguintes funcionários da 
Direcção-Geral da Administração da Presidência da República 

José António Bona de Sousa Lobo, oficial administra-
tivo, referência 8, escalão B, para o escalão C; 

Tarcísio Santos, operário qualificado, referência 7, esca-
lão E, para o escalão F; 
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Eduardo Teixeira, operário semi-qualificado, referência 
5, escalão D, para o escalão E; 

Maria José Monteiro Silva, governanta, referência 3, es-
calão E, para o escalão F; 

Policarpo LoA' Pinto, condutor-auto de ligeiros, referên-
cia 2 escalão C, para o escalão D; 

Maria de Lourdes Silva Barros, telefonista, referên-
cia 2, escalão A, para o escalão B; 

Timóteo Tavares. guarda, referência 1, escalão C, para 
o escalão D; 

Florêncio Silva Amador, operário não qualificado auxi-
liar, referência 1, escalão C, para o escalão D; 

Ermelinda Lopes Rodrigues, ajudante de serviços ge-
rais, referência 1, escalão A, para o escalão B; 

Isabel Gomes da Conceição, ajudante de serviços gerais, 
referência 1, escalão A, para o escalão B; 

Maria Margarida da Luz Morais, ajudante de serviços 
gerais, referência 1, escalão A, para o escalão B. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 10,  di-
visão 2°, código 1.2 do orçamento da Presidência da República para 
o ano em curso. - (Isentos de visto do Tribunal do Contas, nos ter-
mos da alínea o) do n° 1 do artigo 149  da Lai n° 84/1 V/93, de 12 de 
Julho). 

Direcção-Geral da Administração da Presidência da República, 
na Praia, 6 de Março. - O Director-Geral, Cândido Santana. 

0§0  - 
ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 
Despacho de Sua Ex° o Presidente da Assembleia Nacional 

De 16 de Março de 1995: 

Manuel Barreto da Moura, ajudante de serviços gerais, referên-
cia 1, escação D, da Assembleia Nacional - reclassificado como auxi-
liar de protocolo, referência 2, escalão D, nos termos dos artigos 21 
e W do Deccreto-Lei n°87/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento no capítulo 19, código 1.2 do orçamento 
privativo da Assembleia Nacional. - (Isento do visto de Tribunal 
de Contas, nos termos da alínea o) do artigo 14'-n' da Lei n° 84/ 
W/93)). 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 16 de Março. 
- O Secretario -Geral, por substituto, Cândido Santana. 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Direcção dos Serviços Administrativos 
Despachos de S. Ex2 o Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministros: 

De 9 de Março de 1995 

José Filipe Rodrigues Moreira, ex-compositor de 32 classe do quadro 
de pessoal da Imprensa Nacional de Cabo Verde, demitido das 
suas funções, por abandono de lugar, reabilitado, para todos os 
efeitos legais, ao abrigo do disposto no artigo 952, n2  3, do Esta-
tuto Disciplinar dos agentes administração Pública. 

De 10: 

Rosa Yolanda Carvalho Silva Fortes, oficial principal, referência 9, 
escalão C, definitivo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de 
Estudos e Reforma Administrativa, concedida licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos do artigo 47'  do Decreto Le-
gislativo n° 3/95, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 11 de 
Março do corrente ano. 

(Isento de visto do Tribunal de Contas nos termos da alínea o) do 
n° 1 do artigo 14° da Lei n° 84/TV/93, de 12 de Julho). 

Direcção dos Serviços Administrativos da Presidência do Conse-
lho de Ministros, na Praia, 13 de Março de 1995. - O Director, Or-
lando António dos Santos. 

Administração da Imprensa Nacional 
Despachos de S. Ex2  o Ministro da Presidência do Conselho de 

Ministro: 

Do 16 de Março de 1995: 

Progridem nos termos dos artigos 21° e 220  do Decreto-Lei n2  86/92, 
de 16 de Julho, conjugado com os artigos 32  e 42  do Decreto-
Regulamentar n9  13/93, de 30 de Agosto os seguintes Funcioná-
rios. 

José João Tavares, oficial administrativo, referência 8, escalão 
B, para C; 

Maria Bernardete Mendes Tavares Almeida, escriturária- 
dactilógrafa, referência 2, escalão B, para C; 

Aguinaldo Lopes, oficial de artes gráficas, referência 6, escalão 
F, para G; 

João José Brito Mesquita, revisor tipográfico, referência 6, es-
calão E, para F; 

Alcides Duarte do Pina, condutor auto ligeiro, referência 2, es-
calão A, para B; 

Amândio Ilidolfo Brito Soares Frederico, operário semiqualifi-
cado, referência 5, escalão A, para B; 

João de Deus Canuto Lopes, guarda, referência 1, escalão A, 
para B; 

António Jorge Xavier, fundidor linotipista, referência 2, esca-
lão C, para D; 

Alberto Moreira Vieira, aprendiz, referência, referência 1, es-
calão A, para B; 

Euclides Matias da Veiga Moreno, ajudante de artes gráficas, 
referência 2, escalão B, para C; 

Fernando Jorge Semedo Tavares, ajudante de artes gráficas, 
referência 2, escalão B, para C; 

Graciano Semedo Fernandes Leal, oficial de artes gráfica, refe-
rência 6, escalão A, para B; 

Mário Augusto Pires Barbosa, oficial de artes gráficas, refe-
rência 6, escalão A, para B; 

Eduardo João José Monteiro Silva, oficial de artes gráficas, re-
ferência 6, escalão A, para B; 

José Jorge Monteiro Gemes, oficial de artes gráficas, referên-
cia 6, escalão A, para B; 

José Manuel Lopes Garcia, oficial de artes gráficas, referên-
cia 6, escalão C, para D; 

Alexandre Váz Moreno, oficial de artes gráficas, referência 6, 
escalão G, para H; 

Miguel Mendes Furtado, assistente administrativo, referência 
6, escalão A, para B. 

Os encargos correspondentes serão suportados pelas dotações 
inscritas no capítulo 1, divisão 114, código 1.2 do orçamento vigente. 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 22 de Março de 
1995. - 0 Administrador, João Tavares de Pina. 
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS O 
DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

LISTA DE ANTIGUIDADE DOS FUNCIONÁRIOS E AGENTES ELABORADOS NOS TERMOS DOS ARTIGOS W A 679  DO DECRETO-LEGISLATIVO N5  3)93, 
DE 5 DE ABRIL, RELACTIVO A 31 DE DEZEMBRO DE 1994 

wi 
NOME 

ANTEGUIDADE 
OBSERVAÇÃO 

SERVIÇO PUBLICO NO QUADRO NO CARGO 

1 Jorge Manuel Soares de Bnto 11/01/93 a) Não tem dados no P. I. 
2 Élvio Gonçalves Napoleão Femandes 22/09178 163 8 16/03/91 b) É Quadro do M. Finanças 
3 Humberto André Cardoso Duarte 01/02/91 c) Não tem dados no P. 1. 
4 António marino Dias 30/07/91 d) É Quadro das FARJ 
5 Horácio Cimstantino da Silva Soares 01/06/94 e) É Quadro do MPAAR 
6 José António B. B. de Sousa Lobo 11/01/93 JI É Quadro da Presidência da República 
7 

__________________________________________________________  

18 1 23 01/07/92 g) Contagem a partir de dados que dispo-
mos no P. I.  

8 Tomás de Sá Nogueira 03/07/64 32523  06/07/93 h) 

9 Mana de Fátima Spencer /10175 19230  13/02/88 g) Contagem feita a pa rtir de dados no P. 1 
10 Jorge René Barreto Lima 29/08/94 É Quadro do M.N.E 
11 10 10 13 07/11/94 
12 161130  09/05/94 K) 

13 

Daniel Pedro Amadeu dos Santos ...................................................................08/11/76 

7430 07/11/94 
14 165  8 07/11/94 KI) 

15 

Artur Jorge Teixeira .........................................................................................01/01/76 

Alzira Pires Ferreira Freitas Santos 11/01/93 1) Não tem dados no P. 1,  
16 

Ma ria Alice Lacerda da Costa .........................................................................18/02/84 

Juscelina Rosa António da Costa .....................................................................01/08/87 

Má rio Luis Monteiro  Baptista Francisco .........................................................10/03/90 492  09/05/94 
17 1729 22/03/93 
18 5 10 13 1 7/1 1/92 
19 Ulisses Baptista Moreira  m) Contratado 
20 

Ma ria Gabriela Barreto Pereira ........................................................................23/07/75 

211022 09/05/94 
21 

Manuela dos Reis Monteiro .............................................................................22/10i77 
Ana Ma ria dos Santos Montei ro  ......................................................................18/02/89 

José António Monteiro ....................................................................................1973 
Ana Gomes  Martins Andrade ..........................................................................19/04/80 145 12 30/11/91 ml) 

22 9 1119 09/05/94 
23 

Ma ria Madalena Mendes Cabral ......................................................................12/01/85 

6622  09/05/94 
24 59 13 26/01/93 
25 

Paula Tavares de Carvalho ...............................................................................09/04/88 
Ma ria Aux ilia Cabral Semedo ........................................................................18/03/89 
Ângela maria Mendonça Vai-ela 19/07/86 8512  09/05/94 

26 João José Pereira da Pina ................................................................................10/03/90 4921 



LISTA DE ANTIGUIDADE DOS FUNCIONÁRIOS E AGENTES ELABORADOS NOS TERMOS DOS ARTIGOS 61°  A 679  DO DECRETO-LEGISLATIVO N5  3j93, DE 5 DE ABRIL 

NOME 
ANTEGUIDADE 

OBSERVAÇÃO 
LNGRESSOINO 

SERVIÇO PÚBLICO NO QUADRO NO CARGO 

27 Fernando Jorge M. Sernedo Freire 28/12/85 9 - 3 30/11/91 
28 Américo Lopes Gonçalves ..............................................................................21/07/90 45 10  11/04/94 
29 3 2 8 03/10/94 
30 n) Contratada 
31 Maria Marcelina Lopes de Pina 20/08/77 17-- 03/10/94 ni) 

32 Manuel da Trindade Inácio da Silveira ...........................................................06/03/90 03/10/94 ni) 

33 10629 03/10/94 ni) 

34 Domingos Mendes de Pina 02/03/87 4615  03/10/94 ni) 

35 

Norberta de Pina Varela ...................................................................................02/02/87 

567  03/10/94 ni) 

36 

Maria Isabel da Moura Robalo ........................................................................01/02/93 

Zenaida Filomena Mendes Fernandes 14/04/88  03/10/94 ei) 

37 

Maria Isabel Cardoso ....................................................................................../09/80 

Flirondina Moreira Bettencourt ........................................................................02/04/90 03/10/94 ei) 

38 

Vera Lúcia Monteiro Fernandes ......................................................................24/06/89 

03/10/94 ei) 

39 n2) 

40 

Josefa Moreno ..................................................................................................10/06/89 
Manuel Socorro Barros ..................................................................................../01/89 

03/10/94 ei) 

41 
Caetano Santos Varela ....................................................................................01/03/86 
Maria Helena de Burgo /01/89 ni) 

Foi integrado na Função Pública Caboverdiana, conforme publicação no B. O. n° 3/88, de 16 de Janeiro. 

Exerceu no ano lectivo 1975/76 o cargo de professora de serviço eventual de 1° grupo - Dados no MJNED. Ingressou no quadro do Gebinete a 30/4/77. 

k) Foram descontadas todas as licenças registadas gozadas pelo funcionário. 

kl) Foi feito o desconto da licençailimitada que esteve de gozo a funcionária, no periodo de 117/89 a 2/11/92. 

ml) Foi feito o desconto de licença registada e licença s/ vencimento gozadas pela funcionária. 

m2) De 2/2/87 a 9/4/88 - servente eventual; De 9/4/88 a 1/6/91exerceu, em comissão de serviço o cargo de recepcionista do Gabinete do Primeiro Ministro. A 3/10/94 foi contratada 
recpcionista, ao abrigo da Lei n5  102ÍIVI93. 

ni) Contratados nos termos da Lei n5  102/111/93, de 31 de Dezembro. 

n2) Ainda é eventual por não preencher requisito estabelecido no n5  3 do artigo 43° da Lei n5  102/IV/93. 

Direcção dos Serviços de Administração do Gabinete do Primeiro Ministro, na Praia, 2 de Março de 1995. - A Chefe de Repartição de Expediente e Pessoal, Juscelino Costa. 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção Geral de Administração 

Despacho de Sua Ex5  o Ministro dos Negócios Estrangeiros: 

De 24 de Janeiro de 1995: 

Clara Manuela da Luz Delgado, nomeada técnico superior referên-
cia 13, escalão A, do quadro do pessoal do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, nos termos do n5  2 da alínea c) do artigo 28 do De-
creto-Lei n° 86/92, conjugado com o artigo 13Q da Lei flQ  10211V/93 

de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo l, divisão 

8°, do código (1. 2.) do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 

Contas em 10 de Março de 1995). 

Direcção-Geral de Administração Divisão dos Recursos Humanos 
aos 14 de Março de 1995. - Pelo Director, Inácio Felino Carvalho 

po 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONOMICA 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex° o ex-Ministro das Finanças: 

De 15 de Dezembro de 1994: 

Maria Augusta Cardoso Varela Sanches, nomeada provisóriamente, 
técnica adjunto referência 11, escalão A, da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos do Ministério das Finanças, ora Minis-
tério da Coordenação Económica, nos termos da alínea a) do n2  2 
do artigo 28° do Decreto-Lei n9  86/92, de 16 de Julho, conjugado 
com os n5s 1 e 3 do artigo 139  e o disposto no artigo 15 todos da 
Lei n° 1021111193, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo l, divi-
são 5°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 10 de Março de 1995). 

Direcção de Administração, na Praia, 20 de Março de 1995. - O 
Director-Geral, José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

pp 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
JUVENTUDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Instituto Caboverdiano de Menores 
Despacho da presidente do Instituto Caboverdiano de Meno-

res: 

De 13 de Março de 1995: 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despachos de S. Ex° o Ministro da Justiça: 

De 17 de Janeiro de 1995: 

Adélia Almeida Correia, assistente administrativo, referência 6, es-
calão A, de nomeação definitiva do quadro da Direcção-Geral dos 
Assuntos Judiciários, reclassificada ao abrigo do disposto no ar-
tigo 2l  e dos ns 1 e 2 do artigo 22 do Decreto-Lei n5  87/92, na 
categoria de Oficial Administrativo, referência 6, escalão C. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação in-
scrita no capítulo 1, divisão 3,  código 1.2, da tabela de despesa do 

Orçamento em vigor. - (Isento de visto do Tribunal de Contas). 

De 7 de Março: 

Nos termos do n5  1 do artigo 13 da Lei n° 102ÍW/93, são nomeados 
definitivamente nos referidos cargos os seguintes funcionários: 

Adriano Jorge dos Santos Silva Noro; 

José Henrique Almeida Tavares e Sousa; 

José Maria Pina Araújo; 

Valdemar Monteiro Correia. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 10 de Março 
de 1995. - 0 Director-Geral, Paulo Moreno. 

Nos termos dos artigos 219  e 22° do decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugados com os artigos 3e  e 4 do Decreto-Regulamentar 
n° 13/93, de 30 de Agosto, progridem os seguintes funcionários do 
Instituto Caboverdiano de Menores: 

Amélia Ramos Mondes, técnica profissional de Z nível, 
referência 7, escalão A, de nomeação definitiva, para 
o escalão B; 

Zenaida Maria Fortes Piedade, técnica profissional de 2 
nível, referência 7, escalão A, de nomeação defini-
tiva, para o escalão B; 

Maria Antónia Pires, escriturária-dactilógrafa, referên-
cia 2, escalão A, de nomeação definitiva, para o esca-
lão B; 

Maria Fernanda Correia Ramos, ajudante de serviços 
gerais, contratada em regime de contrato adminis-
trativo de provimentos do quadro,, referência 1, esca-
lão A, para o escalão B. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na dotação 
inscrita no capítulo 1, divisão 1°, código 1.2 do orçamento privativo 
deste Instituto. - (Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea o) do artigo 149  da Lei n 84/1V193, de 12 de Julho). 

Instituto Caboverdiano de Menores, na Praia, 14 de Março de 
1995. - A Presidente, Maria da Glória Martins. 

pp 

MINISTÉRIO DO MAR 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex5 A Ministra do Mar-. 

De 9 de Março de 1995: 

António Dias Alvarenga, oficial administrativo, referência 8, escalão 
B, do Gabinete de S. Et a Ministra do Mar, progredido ao escalão 
imediatamente superior (oficial administrativo, referência 8, esca- 
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Ião C), nos termos do artigo 219  n°  2, do Decreto-Lei n5  86/92, de 3. Manuel Alberto dos Santos Gemes, Escola n°5, Bofareira; 16 de Julho, conjugado com o Decreto-Regulamentar n°  13/92, de 
30 de Agosto. 4. Cecilia Eunice Lopes Rodrigues, Escola n°  7, F, Figueiras. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, divi-
são 1°, código 1.2 do orçamento de funcionamento do ex-Ministério 
das Pescas, Agricultura e Animação Rural. 

Gabinete da Ministra do Mar, na Praia, 17 de Março de 1995. - 
O Director de Gabinete, Fernando Jorge Pina Tavares. 

po 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

E DO DESPORTO 

Gabinete do Ministro 
RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido mandado publicar de forma inexacta no Boletim Ofi-
cial n° 8 II Série, de 20 de Fevereiro do despacho de Sua Excelência a 
Ministra da Educação e do Desporto de 13 de Fevereiro de 1995, re-
ferente a requisição do Dr. Oscar António Barbosa Ribeiro, solicita-
mos rectificação na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Nomeado... 

Deve ler-se: 

Requisitado. 

Gabinete da Ministra da Educação e do Desporto, na Praia, 14 de 
Março de 1995. - A Directora de Gabinete, Ana Veiga 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex° a Ministra da Educação e do Desporto: 

De 17 de Janeiro de 1995: 

Luis Ribeiro, professor do Ensino Básico, referência 10, escalão E, de 
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do 
Ensino nomeado para em comissão ordinária de serviço exercer o 
cargo de Delegado do Ministério da Educação e do Desporto, no 
Concelho de S. Domingos ilha de Santiago, nos termos do artigo 
29  n5  1 do artigo 389  do Decreto-Lei o° 116/87, de 6 de Novembro, 
alíneas a) e b) do artigo 14° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro, conjugado com os artigos 29  e 3° do Decreto-Lei n° 2/94, de 24 
de Janeiro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação do ca-
pítulo 19, Divisão 7°, código 1.2, do orçamento para 1995. - (Isento 
da fiscalização preventiva, nos termos da alínea o), n° 1, do artigo 149  
da Lei ri0  84/IV/93, de 12 do Julho). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Educação e 
Desporto- Divisão de Recursos Humanos, na Praia, 15 de Março de 
1995.—O Chefe da Divisão, Fernanda Orlei Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 
Despacho de S. Ex8  o ex-Ministro da Educação e do Des-
porto: 

De 28 de Agosto de 1994: 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho da Boa Vista, na categoria de professor do 
Ensino Básico, referência 10, escalão B com efeitos a partir de 1 
de Setembro: 

Maria Júlia Neves Ramos, Escola n5  3, Velha; 

Dalia Isabel Meio Mendes Neves, Escola n°6, J. Galego; 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho da Boa Vista, na categoria de professor pri-
mário, referência 7, escalão A com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro: 

Albertina Pereira Lima, Escola n° 1, Sal-Rei; 

Aldina Lima Po'lriguos, Escola n° 1, Sal-Rei; 

Edna Helena Pereira Pires, Escola n° 1, Sal-Rei; 

Faustina Fontes Lima, Escola 0 1, Sal-Rei; 

Matilde Maria Estrela,Escola n° 1, Sal-Rei; 

Maria Augusto Lima Monteiro, Escola n° 2, Rabil; 

Constantina da Cruz Tomar, Escola n°4, E. de Baixo; 

Maria da Luz Leitão Ramos, Escola n° 6, João Galego; 

Lusia Mondes Livramento Évora, Escola n°7, F. Figueiras. 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho da Boa Vista, na categoria de prufcssor pri-
mário, referência 5, escalão A, com efeitos a partir de 1 de Se 
tenibro: 

Rosalina Silva, Escola n° 1, Sal-Rei; 

Daniel Gemes Alvos, Escola n° 1, Sal-Rei; 

3, Ana Olinda Delgado Ramos, Escola n° 1, Sal-Rei; 

4. Cecílio de Sousa Pinto, Escola n° 2, Rabil; 

S. Maria Manuela Santos Varela Lima, Escola n° 2, Rabil; 

Zélia Maria Lima Brito da Graça, Escola n° 3, P. Velha; 

Anita Lopes, Escola n°4, E. de Baixo; 

Fernando Fortes Mosso Mendes, Escola n°7, F. Figueiras; 

Vanda Maria Delgado, Escola n°8, C. dos Taraves. 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho de Santa Catarina, na categoria de professor 
primário, referência 5 escalão A com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro. 

Manuel Gomos Monteiro de Oliveira, Ensino Básico Com-
plementar Assomada; 

Fernando Jorge F. Martins, Escola n°23, Boa Entrada. 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho de Sal, na categoria de professor primário. 
referência 5, escalão A, com efeitos a partir de 1 de Setembro. 

Rosa Soares Leite, Escola o5  1, Espargos; 

Graciete Nereu, Escola n° 1, Espargos; 

José António Gemes, Escola fl2  1, Espargos; 

Lídia Monteiro Ferreira, Escola n° 1, Espargos; 

Lidia Júlia Duarte dos Santos, Escola n5  1, Espargos; 

Vilma Maria Delgado da Cruz, Escola n° 1, Espargos; 

Maria Clara Almeida, Escola n° 1, Espargos; 

S. Eduarda Matilde Ramos, Escola n5  1, Espargos; 

9. Manuel de Encarnação Portugal dos Reis, Escola no i, Es-
pargos; 
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São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do Concelho de S. Vicente, na categoria de professor pri-
mário, referência 5 escalão A com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro. 

Beatriz Maria F. da Graça, Escola n° 10, M. Sossego; 

Apolinário João Pires, Escola n° 17, S. Pedro; 

Pedro José Gomes, Escola n° 18, Madeira]; 

Pedro Gemes Fernandes, Escola n° 17, S. Pedro; 

João Cancio Lopes, Ensino Básico Complementar «Aurélio 
Gonçalves»; 

Raquel Gonçalves Patrício, Escola n° 17, S. Pedro; 

José do Rosário E. Barros, Escola n° 15, Salamansa; 

Fátima Balbina Lima, Escola a° 6, Ribeirinha; 

José António Duarte Fernandes, Escola fl°  6, Ribeirinha. 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, nas 
Escolas do concelho da Praia, na categoria de professor primário, 
referência 5, escalão A, com efeitos a partir de 1 de Setembro. 

Ana Margarida Semedo Tavares, Ensino Básico Comple-
mentar Lavadouro; 

António Gemes Duarte, Escola n° 9íB, E. Silva; 

José Pedro Tavares Lopes, Escola n910, E. Lima; 

Atanásio Sanches Pereira, Escola n°8, Fazenda; 

Luis da Costa Furtado, Escola n° 37, P. Baixo; 

Domingos Sacressanto F. Silva, Escola n° 51, OPEP; 

Cipriana Monteiro Barres, Escola n° 6, Vila Nova; 

Belmira Monteiro Varela, Escola n'11/B, ASA; 

Paula Monteiro Ramos, Escola n° 6, Vila Nova; 

Maria Zenaida Carvalho Lopes, Escola n°12,Terra 
Branca; 

Franklim Ramos, Escola n°18. C. de Igreja; 

Maria de Fátima M. M. de Carvalho, Escola n912/B, Terra 
Branca; . 13. Emanuela Lopes Tavares, Escola n° 7, Calabaceira; 

Maria Conceição Silva Moreira, Escola n° 51, Pico Leão; 

Anatólio Manuel Fonseca Lima, Escola n° 1,5. O. S.. 

Eduardo Gemes Miranda - revalidado o contrato para exercer fun-
ções docentes durante o ano lectivo de 1994/95, na Escola n° 2 de 
Pé de Monte, concelho de S. Filipe, na categoria de professor do 
Ensino Básico referência 10, escalão B, nos termos da alínea c) do 
artigo 21° da Lei no 102íIV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com 
o artigo 139, n° 1 do Decreto-Legislativo n° 12/93, com efeitos a 
partir de 1 de Outubro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, 
divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 1 de Setembro: 

São revalidados os contratos aos individuos abaixo indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo 1994/95, nas 
Escolas a seguir indicadas, do concelho do Tarrafal, na categoria 
de professor de Posto Escolar, referência 5, escalão A, nos termos 
da alínea c) do artigo 21° da Lei n° 10211V/93, de 31 de Dezembro, 
com efeitos a partir do 1 de Setembro: 

Manuel Mendes Borges, Escola n'3 , Pilão Cão; 

Salvador Lopes da Cruz, Escola n°25, Ponta Verde. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 19, 
divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 10 de Outubro: 

Ao abrigo da alínea c) do artigo 21° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de De-
zembro, são contratados os indivíduos a seguir indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo 1994/95, nas 
Escolas dos concelhos abaixo designados, na categoria de profes-
sor de posto escolar, referência 5, escalão A, com efeitos a partir 
da data do despacho: 

Concelho de São Nicolau 

1. José Carlos Monteiro Fortes, escola n° 16, Tarrafal 

Concelho da Brava 

1. Josefina Gonçalves Váz, escola n° 1, V. N. Sintra 

De 12 de Novembro: 

Ao abrigo da alínea c) do artigo 219  da Lei n° 10211V/93, de 31 de 
Dezembro, são contratados os indivíduos a seguir indicados para 
exercerem funções docentes durante o ano lectivo 1994/95, nas 
Escolas do concelho de Santa Cruz, na categoria de professor de 
posto escolar, referência 5, escalão A, com efeitos a partir de 15 de 
Novembro: 

Mário Arlindo Monteiro Sanches, Polo de R. Boi 

José Mário Vieira Sousa, Polo de Matinho. 

De 20: 

Rosa Avelina Andrade Moreira, contratada, ao abrigo da alínea c) do 
artigo 219  da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro para exercer 
funções docentes durante o ano lectivo 1994/95, nas Escola n° 25 
de Cancelo, concelho de Santa Cruz, na categoria de professora de 
posto escolar, referência 5, escalão A, com efeitos a partir do 22 de 
Novembro: 

De 9 de Janeiro de 1995: 

Herminia do Rosário Ramos da Cruz, contratada, ao abrigo da alínea 
c) do artigo 211' da Lei n° 1021IV/93, de 31 de Dezembro para 
exercer funções docentes durante o ano lectivo 1994/95, nas Es-
cola n° 14 de Cabecalinho, concelho de São Nicolau, na categoria 
de professor de posto escolar, referência 5, escalão A, com efeitos 
a partir de 16 de Janeiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 12, 
divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 1 de Fevereiro de 1994: 

Silvestra Almeida de Brito Cruz - Professor do Ensino Secundário, 
referência 13, escalão A, em serviço no Liceu Ludgero Lima, 
Concelho de S. Vicente, nomeada, provisoriamente, no referido 
cargo, nos termos do artigo 139  da Lei n° 10211V/93, conjugado 
com o n 2 do artigo 12° do Decreto-Legislativo n° 12/93, e com a 
alínea h) do artigo 71  do Decreto-Legislativo a° 11/93. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, 
divisão 48°, código 1.2, do orçamento vigente. - (Visados pelo Tribu-
nal de Contas, em 14 de Março de 1995). 



204 ii SÉRIE - N°13 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 27 DE MARÇO DE 1995 
De 30 de Março de 1992: 

Maria da Paz da Luz Soares Benrós de Meio, professora de Posto Es-
colar, referência 5, escalão A, da Direcção-Geral do Ensino, colo-
cada na Delegação do Ministério da Educação e do Desporto no 
Sal - progride para a categoria de professora de Posto Escolar, 
referência 5, escalão C, nos termos do n° 1 do artigo 19  do Decreto-
Lei n 150/91, conjugado com o n2  1, do Decreto-Lei n5  151181, e 
com o n° 2, do artigo 6° do Decreto-Lei fl2  152/79, de 31 de Dezem-
bro. 

A despesa tem cabimento da verba inscrita no capítulo l, divisão 45, código 1.2, do orçamento vigente. 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de Administração foi publicado de forma inexacta no Bo-
letim Oficial n°  9/95, de II Série, o despacho de 22 de Dezembro de 
1994, do ex-Ministro da Educação e do Desporto, respeitante a 
concessão de subsidio mensal de 20% ao professor primário, referên-
cia 7, escalão B, Ricardo Lima Brito, da Escola 9, de Covada, 
concelho de S. Nicolau, pelo que, de novo, se publica na parte que in-
teressa: 

Onde se lê: 

10% 

Deve ler-se: 

20% 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 14 de Março de 1995. - A 
Directora-Geral, Filomena Delgado. 

po 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Recursos Humanos 
e Administração 

Despachos de S. Ex5  o Ministro da Saúde: 

De 23 de Novembro de 1994: 

Chong Poh Chean e Estela Tejada Chong, técnicos superiores refe-
rência 13, escalão B, contratados, da Direcção-Geral dos Recursos 
Humanos e Administração em serviço na Delegacia de Saúde de 
Santa Catarina renovado os referidos contratos por mais dois 
anos renováveis com efeitos a partir dei de Janeiro de 1995, nos 
termos a alínea c) do artigo 28 do Decreto-Lei n- 86/92, de 16 de 
Julho. 

De 19 de Janeiro: 

Maria de Fátima Santos Silva Fernandes Lopes, técnica superior re-
ferência 13, escalão B, contratada da Direcção-Geral dos Recur-
sos Humanos e Administração renovada o referido contrato por 
mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Março corrente, nos ter-
mos do artigo 2CP da Lei n° 102/111/93, de 31 de Dezembro. 

José Upuz, técnico adjunto referência 11, escalão A, contratado da 
Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração em ser-
viço na Delegacia Saúde de Santa Catarina renovado o referido 
contrato por mais um ano renovável com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 1995 nos termos do n5  1 artigo 20° da Lei n5  102/ /111/ 
93 de 31 de Dezembro. 

De 8 de Fevereiro de 1995:  

serviço no Hospital Dr. Agostinho Neto" - Praia, renovado o re-
ferido contrato por mais um ano, renovável com efeitos a partir 
de 1 de Março corrente, nos termos do n5  1 artigo 20° da Lei 
n5  102/TV/93 de 31 de Dezembro. 

De 15 de Fevereiro de 1995: 

José Maria Mendes de Cai-valho, nomeado para provisóriamonte 
exercer o cargo de técnico profissional de 2e  nível referência 7, es-
calão A, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administra-
ção nos termos do n5  1, artigo 13 da Lei n9  10211V/93 de 31 de De-
zembro, conjugado com o artigo 99  do Decreto-Lei n° 84/94, de 29 
de Dezembro, com efeitos a partir da data do despacho, ficando co-
locado na Delegacia de Saúde de Santa Catarina. 

Elisabeth Borges Correia, nomeda para provisoriamente exercer o 
cargo de técnica profissional de 2- nível referência 7, escalão A da 
Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, nos ter-
mos do n° 1 artigo da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 99  do Decreto-Lei n° 84/94 de 29 de Dezembro 
com efeitos a partir da data do despacho, ficando colocada no 
Hospital "Dr. Baptista de Sousa" - S., Vicente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, 
divisão 3°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 15 de Março de 199). 

De 17: 

João Baptista Gonçalves Semedo, fiscal referência 5, escalão A da 
Câmara Municipal da Praia homologado o parecer da junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 9 de Fevereiro de 1995, 
que é do seguinte teor: 

"Que o examinado necessita ser evacuado para um cen-
tro especializado cirrurgia ortopédica para trata-
mento'. 

De 15 de Março de 1995: 

Maria de Lourdes Salazar Antunes da Silva, técnica superior refe-
rência 13, escalão A da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração em serviço no Laboratório de Controle de Medica-
mentos exonerada, a seu pedido, do referido cargo com efeitos a 
partir de 9 de Março corrente, nos termos da alínea d) artigo 28° 
da Lei n5  102/11193 de 31 de Dezembro. 

Despachos do Director-Geral de Saúde: 

De 22 de Janeiro de 1995: 

Victor Manuel Moreira Costa, técnico superior referência 13, esca-
lão A, provisória, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Ad-
ministração, colocado na Delegacia de Saúde da Ribeira Grande - 
Santo Antão para desempenhar em comissão de serviço as fun-
ções de Delegado de Saúde, com efeitos a partir de 24 de Janeiro 
de 1995. 

Despachos do Director-Geral dos Recursos Humanos: 

De 11 de Janeiro de 1995: 

Ernesto Ramos Guilherme Rocha, técnico superior de 1!, referência 
14, escalão B, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração, em serviço no Hospital 'Dr. Baptista de Sousa», pro-
gride horizontalmente do escalão B, para C, nos termos do n2  2 ar-
tigo 42e  do Decreto-Lei n°86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 35, código 1.2 do orçamento vigente. -(Isento de visto do Tribu-
nal de Contas). 

Júlio Gemes ló técnico adjunto referência 11, escalão A contratado Direcção-Geral de Recursos Humanos e Administração, 13 de da Direcção-Geral dos Recursos Humanos o Administração em Março do 1995. - 0 Director-Geral, José Maria Soares de Brito.  
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Direcção-Geral da Saúde 

Despachos do Director-Geral da Saúde 

De 13 de Março de 1995. 

Brígida Pinto Semedo, técnica profissional 19  nível, referência 8, es-
calão B, da Direcção-Geral dos recursos Humanos e Administra-
ção, em serviço no Posto Sanitário dos Picos destacada para o 
Centro de PMI/PF - Praia, a partir de 14 de Março de 1995. 

De 16: 

Alicia Maria do Rosário Cruz, técnica profissional 19 nível, referência 
8, escalão B, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Admi-
nistração, em serviço no Hospital Dr. Agostinho Neto , desta-
cada para o Hospital Dr. 'Baptista de Sousa' a seu pedido a par-
tir de 1 do Abril de 1995. 

José Roberto Rodrigues Lopes, técnico profissional de 1 nível refe-
rência 8, escalão B da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e 
Administração, em serviço no Posto Sanitário da Ribeira da Cruz 
Santo Antão, destacada o seu pedido para o Hospital Dr. "Bap-
tista de Sousa" a partir de 1 de Abril de 1995. 

Maria Celeste Lima Barros Ramos, técnica profissional de 19  nível, 
referência 8, escalão E da Direcção-Geral dos Recursos Humanos 
o Administração, em serviço no Centro de Saúde de Santa Cruz, 
destacada a seu pedido para o Hospital Dr. Agostinho Neto a 
partir de 1 de Abril do 1995. 

Direcção-Geral de Saúde, na Praia, aos 16 de Março de 1995 O 
Director-Geral de Saúde, Dr. lido Carvalho. 

—0§0— 
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Secretaria 
CÓPIA 

Do Acórdão Preferido nos autos de Recurso do Contencioso Admi-
nistrativo n° 13/93 em que é recorrente Ester Ferreira Querido San-
tana e recorrido S. Ex° Sr. Ministro da Educação o do Desporto. 

ACÓRDÃO N. 18/94: 

Acórdam, em conferência no Supremo Tribunal de Justiça: 

Ester Ferreira Querido Santana, Professora do 4 nível do qua-
dro de ensino liceal do Ministério da Educação veio interpor o pre-
sente recurso de anulação do despacho do Senhor Ministro de Educa-
ção de 18 de Maio 93 que lhe aplicou a pena de inactividade por um 
período de 12 meses. 

Baseou o seu recurso em vício de forma, referindo ainda haver 
violação de lei por terem faltado os pressupostos de facto que funda-
mentaram a decisão e por erro de direito. 

Para tanto indica as razões seguintes, conclusivas da sua in-
conformação: 

« 
- Os processos disciplinares impugnados são nulos por terem 

preterido o direito de defesa da arguida, ouvindo as testemunhas ar-
roladas; 

-São nulos por o instrutor deles não ser um agente da Adminis-
tração Pública; 

São nulos por uma das notas de culpa ter sido deduzida pelo Es-
crivão do processo; 

- São nulos por se terem ultrapassado os prazos da sua conclusão 
e a arguida não ter sido notificada do início do processo. 

-São nulos por não se ter indicados os factos praticados pela ar-
guida, violando-se outra vez o seu direito de defesa. 

- Há o vicio de violação da lei na decisão recorrida, não só por 
terem faltado os pressupostos de facto e de direito que fundamentam 
tal decisão, como também por os factos apontados no processo não 
conduzirem à pena aplicada." 

A autoridade recorrida, contrariando a posição Juris-prudêncial 
deste Supremo Tribunal de Justiça mandatou civilmente no advo-
gado que instruiu o processo disciplinar os poderes para a elaboração 
de resposta ao pedido de anulação contenciosa do seu acto . Contudo 
a peça apresentada pelo mandatário é irrevelante no processo e não 
toma este Supremo Tribunal de Justiça conhecimento dela pelas ra-
zões referidas no Acordão 6/92 do recurso administrativo que apôs o 
Sr. Roque Avelino Fernandes ao Ministério da Educação e cuja foto-
cópia se anexa com o sublinhado nessa questão ora vertente. 

O Digno Procurador Geral da República, chamado nos termos do 
artigo 29° do diploma que regula o contencioso administrativo, emi-
tiu parecer de que o recurso em apreço merece provimento, com a ex-
posição da argumentação seguinte: 

« A recorrente aponta várias irregularidades e nulidades no processo 
disciplinar, sendo de destacar a não audição das testemunhas arro-
ladas. 

"Na verdade em resposta à nota de culpa nega a recorrente ter 
aplicado os factos que lhes são imputados e apresenta seis testemun-
has cuja requisição foi recusada sem no entanto se demonstrar a ma-
nifesta impertinência ou desnecessidade da sua inquirição. A falta 
de inquirição das testemunhas gera nulidade insuprível nos termos 
do artigo 430  do EDAAP « . Satisfeitos os vistos cumpre decidir, 
quando se mostra que do ponto de vista processual é legítima a pre-
tensão da recorrente que foi apresentada à decisão deste Supremo 
Tribunal de Justiça tempestivamente. 

A respeito das irregularidades e ilegalidades apontadas pela re-
corrente é pacífico o entendimento de que o conhecimento dos vícios 
de forma em regra precederá, no contencioso administrativo, o dos 
que integram a violação da lei de fundo. Tem sido essa de resto a 
orientação seguida por este Supremo Tribunal de Justiça. Obvia-
mente que com tal orientação a eventual procedência do pedido de 
anulação, com fundamento em qualquer dos vícios de forma susci-
tado pela recorrente, tornará inútil a apreciação das ilegalidades de 
fundo também reclamadas. 

Assim haverá que apreciar, em primeiro lugar as alegadas prete-
rições de formalidades, para depois, na eventualidade de elas não 
procederem nos debruçamos sobre os vícios relativos ao próprio 
conteúdo do acto. 

No que tange aos "vícios de forma « enumerados pela recorrente, 
ressalta em primeiro lugar até pela ordem da sua enunciação neste 
contencioso a irregularidade resultante da não audição das teste-
munhas arroladas pela arguida na sua resposta a cada uma das 
notas de culpa formuladas contra ela. 

A respeito desta omissão alegada, o normativo do processo disci-
plinar em vigor (o E.D.AAP) assume duas modalidades diferentes de 
tratamento : a) no artigo 43 considera insuprível, inquinado de nuli-
dade, a omissão de diligências essenciais para a descoberta da ver-
dade; b) no artigo 449  aceita como suprida a irregularidade decor-
rente da não realização de outras diligências probatórias, quando 
não se tenha socorrido o arguido atempadamente do recurso hierár-
quico para a sua impugnação. 

Essas duas modalidades preconizadas nos artigos 43° e 44 do 
EDAAP visam garantir que sejam assegurados sempre os direitos de 
audiências e de defesa-igualmente consigamos no n. 1 do artigo 267` 
da Constituição da Republica- mas acautelando ao mesmo tempo o 
aproveitamento do processo e a sua economia contra diligência inú-
teis ou dilatórios. 

E desses apontados normativos do direito disciplinar vem resul-
tar que em princípio cabe ao arguido o ónus de impugnar pela via 
hierárquica da decisão disciplinar interlocutória que recuse a realiza-
ção de diligências probatórias que haja requerido. 

Não tendo utilizado o arguido essa via graciosa fica impedida a 
possibilidade de impugnação junto dos Tribunais pela ocorrência da 
omissão . E, consequentemente, a irregularidade decorrente da 
mesma ocorrência fica sanada. 

Porém assim não acontece quando a diligência requer da seja re-
putada de essencial para a descoberta da verdade, porque neste 
caso o vício é insuprível. 

Ponto será o de se saber em que circunstância a diligência devo 
ser considerada de essencial. 
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Entende este Supremo Tribunal de JusLiça que o critério da ade-
quação entre as duas mencionadas normas do direito disciplinar há 
de ser o de revelância da diligência para o defendente. Sendo a dili-
gência irrelevante para a defesa, nenhuma ofensa estará feita ao di-
reito de audiência e consequentemente a busca da verdade não sairá 
prejudicada. 

E há que considerar relevante para a descoberta da verdade toda 
e qualquer diligência que tenha interesse substancial para a causa 
do defendente e que só possa ser alcançada quando realizada na mo-
dalidade requerida por ele. Se o defendente pretende complementar 
uma prova já adquirida no processo, pesando embora a eventual 
oportunidade do seu pedido, isso não pode ser reputado de relevante 
para a sua defesa. Nesse caso uma recusa do instrutor do processo, 
em realizar a diligência pretendida, fica colmatada se não houver im-
pugnação hierárquica. 

Só é essencial pois o que tem relevância para o exercício eficaz do 
direito da defesa. ( Vd no mesmo sentido o Acórdão de 25.7.85 do 
Supremo Tribunal Administrativo de Portugal, cujo ordenamento 
serviu de fonte normativa às normas ora em referência- in Ac. Dou-
trinais 295 / 841). 

Não consta que a arguida, pela via hierárquica se tivesse mos-
trado inconformada com as omissões indicadas no seu recurso 
contencioso. 

Daí que seja lícito inferir-se que terá havido indeferimento til-
cito do pedido de depoimento das testemunhas na fase do contradi-
tório disciplinar. 

É que formulando o EDAAP prazo certo para a realização da dili-
gência de audição de testemunhas, quando requerida pelo arguido 
em contraditório, no regime de impugnação vigente entre nós, o si-
lêncio da Administração é tido como sendo de improcedência do pe-
dido formulado pelo administrado. 

Por seu turno estabelecendo o artigo 450  do mesmo diploma, a 
obrigatoriedade de recurso hierárquico, estariam sanadas as even-
tuais irregularidades decorrentes daquele indeferimento, por ausên-
cia de recurso gracioso prévio. 

Mas do que decorre do que atrás ficou dito e releva dos dois pri-
meiros postulados do direito disciplinar acima enunciados, só é de se 
chegar á conclusão de sanação do acto disciplinar ora em recurso, 
quando se entenda que a diligência de prova omitida pelo instrutor 
não era essencial para a descoberta da verdade e que não relevava 
para o direito da audiência do arguido. 

Donde que convirá percorrer o item dos acontecimentos, tal como 
constantes dos autos, para se aferir da relevância ou não dos depoi-
mentos das testemunhas arroladas para a fase do contraditório, em 
cada um dos processos disciplinares instaurados contra a ora recor-
rente. 

Analisemos em primeiro lugar o processo apenso (para facilidade 
da exposição): 

Nesse processo disciplinar, a recorrente vem acusada de ter per-
mitido a matricula de alunos do Liceu Domingos Ramos para além 
do que vinha estabelecido em regulamentação desse estabeleci-
mento, que ela dirigia. 

Na resposta à nota de culpa a arguida admite ter praticado o 
facto de quem vem acusada. No entanto defende-se que agiu mo-
vida da vontade de favorecer os alunos mais carênciados e que ela 
tinha alertado antes o Sr. Primeiro Ministro e a Senhora Directora 
Geral do Ensino sobre a difícil situação do estabelecimento. E é 
sobre esse aspecto que pretende ela que sejam ouvidas as referidas 
entidades, as quais arrolou como testemunhas . Todavia este Su-
premo Tribunal de Justiça entende que , quer as entidades em causa 
afirmassem, quer elas negassem o contacto alegando pela arguida, o 
seu testemunho não poderia ter qualquer relevo, não alterando a 
constatação do instrutor do processo a respeito das irregularidades 
havidas na matricula. É que a arguida não invoca na sua defesa que 
tivesse recebido instruções dessas autoridades que habilitassem a 
adoptar a medida que tomou à revelia do que vinha regulamentado. 

Daí que quanto a esse processo seja de se considerar sanada a 
omissão por não ter havido recurso hierárquico contra o indeferi-
mento tácito do seu pedido para depoimento das testemunhas que 
arrolou. 

Relativamente ao processo principal: a recorrente vem indiciada 
na nota de culpa, de ter incitado os alunos no decorrer de uma reu-
nião à manifestação pública contra o Ministro da Educação, após 
ter criado na mente deles a imagem de " malabarista" e " enrola- 

dor « e de que estava ele, o Ministro, a mais no Ministério, assim 
como a Directora Geral. 

E a mesma nota de culpa aponta que consoante opinião unívoca 
dos alunos ouvidos nos autos a intervenção da arguida influiu decisi-
vamente no ânimo dos estudantes que levaram a cabo a manifesta-
ção que se seguiu. 

A recorrente na sua resposta a essa nota de culpa nega ter pronun-
ciado as frases tidas de incitamento à manifestação e indica seis 
testemunhas para serem ouvidas, sem especificar sobre que matérias 
elas deveriam ser ouvidas. 

O in:trjtor dc pruc.cso ciispl.;ir io roaLucu essa diligência 
probatória . O silêncio do instrutor permito presumir que houve in-
deferimcritj táciu d0 peddo por falta da indicação precisa das maté-
rias sobre as quais versaria o depoimento de cada um das testemun-
has, nos termos do artigo 68° do EDAAP. Este Supremo Tribunal de 
Justiça é de entendimento porém que, pose embora o estabelecido 
nesse normativo no sentido de que deve haver ineicação sobro cada 
facto a testemunhar na fase do contraditório disciplinar, a omissão 
disso não pode constituir motivo de inferimonto do pedido por parte 
do instrutor, A este caberá, é certo o poder de decidir da necessidade 
ou não de ouvir o depoimento oferecido, fixando inclusivé o número 
das testemunhas a serem ouvidas até o máximo permitido por lei. 
Mas não deve o instrutor do processo manter- se em silêncio com a 
escusa do desconhoeim"r.to 'r'hre q'e fict's v5cr (leper us tos'rmi'-j-
has oferecidas. Mormente nas situações em que haja sido posta em 
causa toda a facutalidade contida na nota de culpa, com categórica 
negação do cometimento da conduta que é imputado ao defendente, 
como sucede no caso em apreço. 

No caso dos autos aliás, só depois de conhecer o conteúdo do de-
poimento das testemunhas apresentadas pela arguida é que pode-
ria o instrutor valorizar os rgin:eats da defesa e concluir da sua 
relevância ou não para a imputação, à mesma arguida, do cometi-
mento da iafracção discipfln:. 

Confirma esta asserção a própria" informação parecer" de lis. 2 
do processo disciplinar em causa que nos dá conta do seguinte: 

- "Num artigo- entrevista de António Tavares ( no Jornal Voz de 
Povo n°. 1189 e6 de Fevemiro 92 pagina 2 e 3 ) ?ode-se ', e- que a an-
tiga Directora apareceu no Liceu tentando indispor os alunos contra 
o Ministro da Educação, todavia não resiilts com toda a clareza a 
conexão entre a intervenção da Directora e a conduta dos estudantes. 
«(SIC) 

O mesmo « parecer informação" opinou que « é de crer que em 
processo adequado a real relação, causa efeito, se venha a evidenciar 
melhor". (SIC) 

Ora é com base nessa « informação-parecer" que se mandou in-
staurar o processo disciplinar contra a arguida, tendo sido ouvidas 
nas diligências subsequentes os quatro estudantes que tinham sido 
entrevistados pelo « Voz di Povo". 

Seguidamente a audição dessas quatro testemunha consta do pro-
cesso que o instrutor mandou lavrar uma cota com o conteúdo de um 
"em tempo", onde se relata que a concluir declaração, os quatro es-
tudantes foram unanimes em afirmar que a afirmação de que o Mi-
nistro, era enrolador e malabarista, que ele estava a mais no Minis-
tério, foi feita pela D. Ester". Esse adiantamento vem subscrito por 
três dos estudantes que depuseram no processo. 

Contudo da leitura dos depoimentos dessas testemunhas, não se 
encontra qualquer referência, por mínima que seja, sobre tal maté-
ria. Aliás em todo o interrogatório das quatro testemunhas limitou-
se o instrutor do processo em inquiri-las sobre a reportagem que foi 
feita pelo Jornal Voz di Povo, mas não directamente sobre o que 
sabem a cerca dos acontecimentos que catalpultaram a actuação do 
repórter. Em nenhum momento da dita diligência se procura obter 
declaração dos depoentes sobre o modo, o tempo e demais circunstân-
cias que rodearam a manifestação, nem curou a instrução de apurar 
por que meios e qual o grau de intervenção da arguida no decorrer da 
reunião tida com os alunos. 

Impunha-se porém ao instrutor, mais não fosse pela preocupação 
constante da "informação-parecer" e subsequente recomendação im-
plícita na decisão da entidade que ordenou a realização do processo 
disciplinar, aclarar melhor os factos narrados pelo repórter e estabe-
lecer, em termos inequívocos, qual a relação, causa efeito, entre o en-
contro da arguida e a conduta dos alunos. 

As próprias diligências de prova requeridas pela arguida, se por 
um lado poderiam eventualmente confirmar o "em tempo" prestado 
na nota de culpa, dando a essa diligência melhor crodititlidud.c pru- 
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cessual, por outro haveriam de servir, necessariamente, para estabe-
lecer ou para infirmar o elo de ligação entre as eventuais incitações 
da arguida e a manifestação levqda a cabo pelos alunos. 

Deste modo, não tendo o instrutor procedido à realização das dili-
gências requeridas pela arguida, é de se concluir que o processo ficou 
nebuloso, sem ter podido esclarecer suficientemente o evento disci-
plinar, elidindo factos relevantes para a descoberta da verdade. Isso 
tudo sucede em momento que, na óptica da defesa, não houve qual-
quer intervenção da arguida merecedora de sanção disciplinar. 

Assim sendo ficou o processo a parecer de vício irreparável que 
invalida o processado posteriormente e que iriquina a própria deci-
são punitiva, porque violador do direito de consignado nos artigos 43 
e67 doEDAAP. 

Nesta conformidade, decide-se anular a decisão recorrida, por vio-
lação de direito de audiência da arguida. Sem custas. R. Notifique, 
juntando cópia do acórdão administrativo 6/92 de 4 de Julho de 92 
deste Supremo Tribunal de Justiça. 

Praia, 15 de Dezembro de 1994 (assinados) Eduardo Alberto 
Gomes Rodrigues, (relator), Óscar Alexandre Silva Gemes e Benfeito 
Mosso Ramos. 

Está conforme. 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, aos dezasseis dias do 
mês de Fevereiro do ano de mil novecentos o noventa e cinco. - O 
Secretário, Fernando Jorge Andrade Cardoso.. 

CÓPIA 

do Acórdão proferido nos autos de Recurso contencioso adminis-
trativo n214/93, em que é recorrente Arnaldo Barreto Monteiro e re-
corrido o Ministro da Administração Pública e Assuntos Parlamenta-
res. 

Acórdão, fl5  19/94 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

Arnaldo Barreto Monteiro, director de l5classe da Imprensa Na-
cional, desligado de serviço para efeitos de aposentação veio interpôr 
recurso contencioso para anulação do despacho do Sr. Ministro da 
Administração Pública e Assuntos Parlamentares de 9 de Agosto de 
1993 que desatendeu o seu pedido " reconversão de desligação de 
serviço do recorrente por parecer da junta de saúde para desligação 
de serviço por iniciativa própria"(sic) 

Articula essencialmente o seguinte: 

Em requerimento datado de 30 de Junho de 1989, o recorrente re-
quereu por iniciativa própria a sua aposentação. 

O requerimento mereceu o seguinte despacho: Aguarda a en-
trega dos elementos comprovativos dos requisites legais exigidos. 

Requereu então ao Ministro Adjunto do Ministro das Finanças 
que fosse autorizado a liquidar as quotas para efeitos de aposentação 
em atrazo correspondente ao serviço prestado ao Estado por assala-
riamento de Janeiro de 1957 a 30 de Junho de 1961. 

Indeferido esse requerimento, recorreu para o Supremo Tribunal 
de Justiça que deu provimento ao recurso. 

Entrementes, mostrando-se o actual Governo interessado na des-
vinculação do recorrente da Função Pública, foi-lhe sugerido que rea-
tasse o seu processo de aposentação por iniciativa própria, o que veio 
a acontecer em requerimento dirigido ao Primeiro Ministro, então 
tutela da Imprensa Nacional, datado de 22.4,91, e que veio a ser de-
ferido em 3.12.92. 

Ao dar-se por finda a comissão de serviço do recorrente como Ad-
ministrador da Imprensa Nacional foi colocado na prateleira e como 
ainda não tinha sido decidido o recurso contencioso já referido só 
havia a alternativa do recurso à junta de saúde a que foi submetido 
em 24 de Outubro de 1991 e que emitiu o parecer de que o recorrente 
se encontrava incapacitado para exercer qualquer profissão. 

O recurso do contencioso Administrativo interposto do despacho 
do então Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, com razão ou 
sem razão, levou cerca de dois anos para ser decidido. 

O requerimento do reatamento do processo de aposentação por in-
iciativa própria foi deferido cerca de 20 meses depois, pelo que no 
caso em apreço se evidência flagrante culpa de Administração sendo 
de toda a justiça que esta assuma em todo a sua plenitude todas as 
suas decorrências. 

A Administração devia executar o despacho do Sr. Primeiro Mi-
nistro e não contrariá-lo. 

Ouvido o Sr. Ministro da Administração Pública e Assuntos Par-
lamentares respondeu afirmando em síntese. 

O recorrente invoca argumentos que não encontram o seu enqua-
dramento em qualquer norma jurídico-legal relevando talvez no 
plano da razão racionalidade do managemente. da eficiência e eficá-
cia da Administração. 

Não se pode invocar culpa da Administração por não ter decidido 
de acordo com a expectativa do recorrente. 

Reconhece o recorrente que o facto determinante da aposentação 
deve reportar-se ao momento em que se completarem todas as condi-
ções determinantes da mesma. 

O recorrente só completou as condições determinantes da aposen-
tação com a homologação do parecer da junta de saúde b) n5  2 do ar-
tigo 100  da lei n°61/111189 de 30 de Dezembro. 

O recorrente obteve o parecer da junta de saúde em 24/10/91, o 
qual foi homologado em 21/11 do mesmo ano e esta a ultima data que 
releva para efeitos de aposentação. 

Não se violou assim o despacho do sr. Primeiro Ministro que cer-
tamente desconhecia a homologação do parecer da junta de saúde. 

Em todo o caso podia o recorrente valer-se do indeferimento tá-
cito e interpôr o competente recurso contencioso. 

Contrariamente ao que diz o recorrente entre o Ministro e o Pri-
meiro Ministro não existem relações de hierarquia mas sim de supre-
macia política. 

O recorrente produziu doutas alegações em que sustenta e desen-
volve as afirmações da sua petição de recurso. 

O Sr. Procurador Geral da República opina pelo improvimento do 
recurso afirmado doutamente: 

O recorrente solicitou a concessão de aposentação por iniciativa 
própria nos termos do artigo 3° da lei n°61íIIJJ89 sendo de salientar 
que o requerimento não constitui só por si facto determinante da apo-
sentação. 

In caso, o processo de aposentação voluntária foi interrompido 
pela interposição de um outro facto a homologação do parecer da 
junta de saúde que foi a verdadeira causa operante da aposentação. 
Assim o despacho do Sr. Primeiro Ministro tem-se por inválido por-
que baseado no pressuposto erróneo de que o recorrente ainda não 
era aposentado." 

Corridos os vistos legais cumprir apreciar e decidir: 

Em matéria do facto está apurado o seguinte: 

O recorrente como director de 1 classe da Imprensa Nacional re-
quereu a sua aposentação por iniciativa própria ao então secretário 
de Estado Adjunto do Primeiro Ministro em Junho de 1990. 

O referido membro do Governo condicionou a apreciação do pe-
dido à apresentação dos elementos comprovativos dos requisitos le-
gais exigidos. 

Em virtude da recusa do então Ministro Adjunto do Ministro das 
Finanças de autorizar o pagamento das quotas em atrazo, (para efei-
tos de aposentação) relativamente ao período de Janeiro de 1957 a 
Junho de 1961) em que o recorrente trabalhou na Mocidade Portu-
guesa, não foi possível dar comprimento ao despacho do Secretário 
de Estado já referido. 

O despacho ministerial foi contenciosamente impugnado vindo a 
ser anulado pelo acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça n9  3/92 
de 7 de Maio. 
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Entretanto em 22 de Abril de 1991 o recorrente requereu de novo E nem se pode sustentar que esse despacho revogou anteriores 
a sua aposentação voluntário ao Sr. Primeiro Ministro que veio a de- despachos ministeriais precisamente porque não se prova a intenção 
ferir o requerido em 3/12/92. revogatória. 

Entretanto em 24 de Outubro o recorrente submeteu-se à Junta 
de Saúde que emitiu o parecer de que se encontrava incapacitado 
para exercer qualquer profissão. Tal parecer foi homologado por des-
pacho de 21 de Novembro de 1991 do então Ministro da Saúde e Pro-
moção Social. 

Na sequência, foi desligado de serviço por despacho do Director 
Geral da Administração Pública de 30/XI/92, por delegação do Minis-
tro Adjunto para a Administração Pública e Assuntos Parlamenta-
res. 

Sobre o pedido do recorrente para que fosse dado comprimento ao 
despacho do Primeiro Ministro de 3. 12.92 proferiu o Ministre da Ad-
ministração Pública e Assuntos Parlamentares o despacho n5  14/93, 
de 9 de Agosto, ora impugnado que é do seguinte teor. 

" Nos termos do n5  1 do artigo 100  do Estatuto de Aposentação e 
da Pensão de Sobrevivência (Lei o° 61/111189 de 30 de Dezembro, o 
regime de aposentação fixa-se com base na lei da situação existente 
à data em que ocorreram o facto ou acto determinante da aposenta-
ção» 

Com efeito ao abrigo do Estatuto da Aposentação não releva a si-
tuação existente a data da resolução final do processo de aposenta-
ção quando todas as condições para a mesma estiveram verificados 
em data bastante antecedente. 

Atendo-se, pois ao momento em que se completarem todas as 
condições determinantes da aposentação. 

Se é certo que pode haver revogação implícita a verdade é que se 
torna» indispensável que do acto"resulte claro que o autor examinou 
e quis o tema implícito" (Osvaldo Gomes, fundamentação do acto ad-
ministrativo 2 edição página 62). 

De qualquer modo sempre faltaria ao Primeiro Ministro compe-
tência para revogar os actos administrativos dos membros do seu go-
verno, por não haver entre eles uma relação de subordinação admi-
nistrativa mas apenas de subordinação política (Marcelo Caetano, 
Manual, 8 edição página 491). 

O acto administrativo só pode ser revogado pelo seu autor, seu su-
perior hierárquico ou delegante sendo certo que nenhuma dessas hi-
póteses se verifica no caso sob recurso. 

Face ao exposto e nos termos referidos, decide-se negar provi-
mento ao recurso e condenar o recorrente no pagamento de 
25.000$00 de imposto. Praia 15 de Dezembro de 1994. (assinados) 
Raúl Querida Varela, (relator) Oscar Alexandre Silva Gomos e 
Eduardo Alberto Gemes Rodrigues. 

Está conforme. 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, aos vinte e 
dois dias do mês de Fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e 
cinco. - O Secretário, Fernando Jorge Andrade Cardoso 

Deste modo se a aposentação se funda em incapacidade, ainda 
que conjuntamente com outro facto que deve existir ao iniciar-se o 
processo, é a data da verificação de incapacidade pela respectiva 
Junta de Saúde que fixa o limite de facto e de direito a considerar. 

Conforme resulta da proposta em anexo o Sr. Arnaldo Barreto 
Monteiro foi desligado do serviço por despacho do Director-Geral da 
Administração Pública de 9/10/92 publicado no Boletim Oficial 11 
Série n2  22 de 30.XI.92, por ter sido julgado incapaz de exercer 
qualquer profissão de acordo com o parecer da Junta de Saúde de 
24/10/91 (Boletim Oficial n° 51 de 21 de Dezembro). Com efeito a 
aposentação deve reportar-se a esse facto e não a outro. 

Por tudo isso, não procede a impugnação do interessado pelo que 
é dose manter a decisão." 

São estes os factos provocados com pertinência para a decisão da 
causa. Vejamos agora o direito. 

A lei n5  61/111189., de 30 de Dezembro que aprovou o Estatuto da 
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência depois de preceituar no 
seu artigo n9  10 n° 1 que o regime de aposentação se fixa com base na 
lei e na situação existente à data em que ocorreu o facto ou acto de-
terminantes da aposentação, dispõe no n° 2:São factos ou actos deter-
minantes da aposentação: 

O despacho que reconhece ao interessado o direito à apo-
sentação voluntária que não depende do verificação da 
incapacidade. 

A homologação do parecer da Junta de Saúde que declara a 
incapacidade. 

Face a esse claro preceito temos de concluir que quando foi prefe-
rido o despacho que reconheceu ao recorrente o direito à aposentação 
voluntária já havia ocorrido outro facto determinante da sua aposen-
tação, isto é a homologação do parecer da Junta de Saúde que o 
considerou incapaz de continuar ao serviço. E não só. Já havia sido 

.desligado do serviço pondo termo ao exercício da Função Pública. 
Devia a Administração dar cumprimento ao despacho do Sr. Pri-
meiro Ministro fazendo assim tábua raza de tudo quanto se passou? 
Cremos que não. É certo que o procedimento administrativo foi 
lento e a tramitação do recurso não se fez dentro dos prazo legais 
mas isto não comporta a consequência que o recorrente pretende ex-
trair. A demora só por isso justifica que se dê razão a quem a não 
tem. O despacho do Sr. Primeiro Ministro, na altura em que foi pro-
ferido, já não podia ter sentido útil. 

Aliás como admite a autoridade recorrida é possível que o Pri-
meiro Ministro não tivesse conhecimento da nova situação do recor-
rente. 

CÓPIA 

Do Acórdão proferido nos autos de Recurso do Contencioso Admi-
nistrativo n5  4/94, em que é Recorrente Helder Benrós de Moio 
Araújo o recorrido S. Ex0  O Sr. Ministro das Infraestruturas e Trans-
portes. 

Acórdão NR. 20/94. 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

Helder Benrós de Meio Araújo, técnico superior da Função Pú-
blica, na situação de licença sem vencimento de longa duração, vem 
interpêr recurso contencioso para a anulação do despacho do Senhor 
Ministro das Infraestruturas e Transporte que indeferiu o seu pedido 
de cessação da referida licença e alega em sintese: 

O recorrente é técnico superior do Ministério das Infraestruturas 
e Transportes desde 1991. 

Por despacho Ministerial de 19 de Agosto de 1991 foi colocado na 
situação em que se encontra com efeitos a partir de 1 de Setembro de 
1991 passando a trabalhar num escritório de advogacia. 

No dia 9 de Janeiro p.p. requereu a cessação da licença e o conse-
quente reingresso no Ministério das Infraestruturas e Transportes. 

O Secretário Geral daquele Ministério deu parecer favorável a 
esse reingresso, mas o Sr. Ministro das Infraestruturas indeferiu o 
requerimento com o fundamento de que o requerente pretende fixar-
se em Lisboa e os recursos da administração são limitados e não 
podem ser comprometidos com um quadro que não está disponível a 
curto prazo. 

O despacho é ilegal porque o n° 1 do artigo 50° do Decreto Legisla-
tivo 3/93 que regula o regime jurídico das férias, faltas e licenças dos 
funcionários o agentes da Administração Pública não condiciona a ce-
sação da licença aos recursos da Administração e dispõe que ao fun-
cionário cabe uma das vagas existentes ou a primeira do seu cargo 
que venha a ocorrer. 

O nQ 2 do referido preceito, por seu turno, exclui o direito às vagas 
somente nos casos em que já tenham sido postas a concurso e nos 
casos do seu preenchimento por recurso a outras figuras do modali-
dade desde que na data de apresentação do requerimento já tiveram 
sido proferidos os despachos necessários para o efeito. 

Nega que em entrevista que foi concedida pelo Sr. Ministro tenha 
dito àquele membro do Governo que o seu reingresso seria transitó-
rio por pretender fixar-se em Lisboa. 
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Conclui pedindo anulação do despacho por violação de lei. 

Ouvida a autoridade recorrida, respondeu dizendo no essencial: 

É o próprio recorrente que confessa no seu articulado o propósito 
de se fixar em Lisboa ou receber a gratificação prevista número 2 do 
artigo 119  do Decreto Lei 62/84. 

O funcionário em regime de licença sem vencimento de longa du-
ração vê o seu vínculo com a administração suspensa, o que significa 
que no dia que pretender regressar ao serviço, para além da verifica-
ção dos pressupostos previstos no artigo 5O do referido Decreto - 

Legislativo deve também possuir os outros requisitos previstos na lei 
geral para admissão dos funcionários em geral,designadamente a 
idoneidade civil, a capacidade profissional e aptidão física, tanto 
mais que é a própria lei do emprego público que considera que os 
funcionários na situação de licença de longa duração não têm capaci-
dade profissional e o Decreto Legislativo 3/93 exige uma inspecção 
médica àqueles que tenham estado naquela situação por mais de 
2 anos. 

A cessação de licença de longa duração não é automática e está 
sujeita ao critério da discricionariodade administrativa. 

Designadamente para avaliar a verificação dos outros requisites 
de admissão dos funcionários públicos e a conveniência para o ser-
viço no regresso do funcionário. 

Deve a administração inclusivamente averiguar se o funcionário 
manteve ou não idoneidade civil para o exercício da função pública, o 
que prova que os pressupostos de indeferimento não são taxativos. 

Nas suas alegações, o recorrente mantém e desenvolve as afirma-
ções feitas na petição de recurso. 

O Senhor Procurador Geral da da República expendeu douto pa-
recer nos seguintes termos: 

"O funcionário tem direito a ser provido nas vagas existentes ou 
na primeira vaga do seu cargo que venha a ocorrer di-lo o artigo 500 

n° 1 do Decreto Legislativo 3/93 de 5 de Abril. 

Desse modo, o indeferimento do pedido do regresso do funcionário 
só pode fundamentar-se na inexistência de vagas. O despacho recor-
rido ao indeferir o pedido de regresso do funcionário com base em 
motivos outros que não a inexistência de vagas violou preceito legal 
citado. Nestes termos, somos de parecer que merece provimento o 
presente recurso." 

Obtidos os vistos dos Senhores Conselheiros Adjuntos, cumpre 
agora decidir. 

É o seguinte o quadro de prova que emerge dos autos.  

causa são apenas os fundamentos do acto recorrido até porque não é 
admissível a fundamentação a posterior que frustraria a intenção do 
legislador ao impôr o dever de fundamentação expressa. 

Face aos artigos no ão5 e 51 do Decreto Lei 3/93 de 5 de Abril que 
acolheu, alfas no essencial a doutrina do EFU, ao funcionário que 
pretenda regressar cabe uma das vagas existentes ou a primeira que 
venha a ocorrer. 

Desde que exista vaga, o funcionário em gozo de licença de longa 
duração tem direito a ocupá-la a menos que ela tenha sido posta em 
concurso ou então já tenha sido despachado requerimento com vista 
a preenchê-la por recurso a outra figura de mobilidade. 

Comprende-se que assim soja num caso e no outro porque há ter-
ceiros aos quais a Administração criou legitimas expectativas em re-
lação a vaga existente. 

Fora porém destas hipóteses, não pode a Administração indeferir 
o pedido de cessação da licença a menos que o funcionário não esteja 
capacitado para o exercício das funções. A lei é aqui menos exigente 
pois que embora se trate de regressar cm condições diferentes não é 
todavia um verdadeiro ingresso. O poder da administração para 
apreciar e decidir o pedido de reingresso não é discricionário mas sim 
vinculado pois tem unicamente que constar a verificação dos pressu-
postos de facto de que depende o funcionamento dos correspondente 
dispositivos legais. 

O Ministro recorrido exprime o receio de que o funcionário venha 
fixar-se em Lisboa quando é certo que o seu Ministério está carrente 
de quadros. Não são infundados esses receios. 

É que o Decreto Lei 62/84 de 30 de Junho preceitua nos seus arti-
gos 10 e 11 que os funcionários conjuges dos outros funcionários 
transferidos por conveniência de serviço podem ser colocados para 
prestarem serviço na unidade orgânica dos Serviços Externos para 
onde porém forem transferidos os seus conjuges. No caso porém de 
não vierem a ser nomeados pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros 
serão colocados na situação da licença especial sem vencimento com 
direito a um subsídio mensal correspondente a 1/3 do subsídio do 
custo de vida que seria atribuído a sua categoria na tabela em vigor 
no País para onde vai residir com o seu conjugo. 

Na hipótese em apreço o funcionário entraria pela porta e logo a 
seguir sairia pelajanela se viesse a concretizar a sua intenção. 

A separação dos conjuges por outro lado tem um custo financeiro 
e mora] que se mostra agravado quando há filhos menores. 

Com isto se pretende dizer que nem sequer é possível falar em 
abuso de direito porque o seu eventual exercício não chocaria o senti-
mento jurídico dominante na nossa Sociedade. 

O recorrente é técnico superior do Ministério das Infraestruturas Foi alfas no propósito de eliminar ou reduzir o custo da separação 
e Transportes desde 1991. que se publicou o decreto lei referido. 

Por despacho do respectivo Ministro de 19 de Agosto de 1991, foi 
colocado na situação de licença sem vencimento de longa duração 
com efeitos a partir de 1 de Setembro do mesmo ano. 

No dia 9 de Janeiro do ano em curso requereu a cessação da refe-
rida licença e o reingresso no quadro. 

O Secretário-Geral do Ministério deu parecer favorável à preten-
são do recorrente mas o Ministro proferiu despacho de indeferimento 
do seguinte teor". 

"O MIT continua carrente de quadros superiores com alguma ex-
periência e seria benvindo o reingresso do Sr. Engenheiro Araújo. No 
entanto em entrevista concedida ao Sr. Engenheiro Araújo o mesmo 
declarou que o reingresso seria transitório uma vez que o mesmo 
pretende fixar-se em Lisboa. Sendo os recursos da Administração li-
mitados não vemos que possam ser comprometidos com um quadro 
que não está disponível a curto prazo. Pelo que indefiro o pedido" 
(sic). 

A esposa do recorrente é funcionária do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e por conviniência da Administração foi transferida 
para a Embaixada de Cabo Verde na República Portuguesa por um 
período mínimo de 3 anos encontrando-se em Portugal desde 1 de 
Outubro de 1993 com os filhos menores do casal. 

São estes os factos a que cumpre dar adequado tratamento jurí-
dico. Antes de mais porém importa salientar que o que está em 

O legislador de 1984 foi sem dúvida generoso embora possa ter 
sido igualmente temerário face a escassez de quadros e de recursos 
financeiros do nosso País. 

A situação em apreço é incomum e exige certamente o esforço 
conjugado dos dois Ministérios envolvidos, na busca de uma solução 
que satisfazendo a necessidade do Ministério das Infraestruturas 
não sacrifique a família do funcionário. Solução aliás que não passa 
necessariamente pela colocação do recorrente no exterior. 

O que não se pode sem subversão dos princípios basilares do Es-
tado do Direito é indeferir a pretensão do recorrente com o funda-
mento que elo poderá vir a beneficiar das regalias que a lei lhe 
confere, caso reintegrasse. O despacho recorrido não obstante expri-
mir uma razoável preocupação como interesse público, violou os arti-
gos 500  e 519  do Decreto Lei n° 3/93 de 5 de Abril e por isso enferma 
do vício de violação de lei que fere de anulabilidade. 

Termos em que se decide conceder provimento ao recurso e anular 
o acto recorrido. Não é devido imposto. Praia 15 de Dezembro de 
1994. - Assinados Raúl Querido Varela (Relator), Eduardo Alberto 
Gemes Rodrigues e Óscar Alexandre Silva Gomos. 

Está conforme 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça na Praia, aos dezas-
seis dias do mês de Fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e 
cinco. - 0 Secretário,Fernando Jorge Andrade Cardoso. 
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CÓPIA 

Do Acórdão proferido nos autos de Recurso do Contencioso Admi-
nistrativo n° 8/94, em que é recorrente João Gabriel Gomes dos San-
tos e recorrido S. Ex" o Sr. Ministro das Finanças. 

Acórdão n. 11194 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça: 

João Gabriel Gemes dos Santos, solteiro, tesoureiro das finanças 
vem interpôr recurso contencioso para anulação do despacho do Se-
nhor Ministro das Finanças inserto no Boletim Oficial n° 13 II serie 
de 28/111194, que o transferiu da repartição de Finanças da Praia 
para o de Santa Cruz articulando no essencial o seguinte: 

Esse despacho não foi procedido de nenhum acordo nem de reque-
rimento do ora recorrente. 

A conveniência de serviço carece de fundamentação e o despacho 
não está fundamentado nem de facto nem direito. 

A ausência de fundamentação caracteriza a violação do disposto 
no artigo 267' n5  1 e) da Constituição e dos Decretos Lei 87/92 e 611 
93. 

Notificada a entidade recorrida limitou-se a enviar a este Su-
premo Tribunal o processo instrutor. 

Em alegações o recorrente sustentou as afirmações feitas na peti-
ção de recurso. 

O Excelentíssimo Procurador Geral da República pronunciou-se 
doutamente nos seguintes termos. 

a transferência por conveniência de serviço envolve o exercício 
de um poder discricionário. No entanto a fundamentação da transfe-
rência é indispensável porque ele pode afectar o interesse legítimo do 
funcionário na estabilidade da sua situação funcional. A mera invo-
cação da conveniência de serviço não constitui fundamentação pois 
esta requer a indicação expressa das razões que concretamente moti-
vam o acto. Note-se que sem fundamentação o funcionário não conse-
gue eficazmente defender o seu interesse legítimo por não poder veri-
ficar a legalidade do acto e a conformidade do exercício do poder 
decricionário com o fim legal" Opina pelo provimento do recurso. 

Corridos os vistos legais há que apreciar e decidir. 

Em matéria de facto provou-se o seguinte: 

a) O A. é tesoureiro dos serviços de Finanças e foi transferido 
da Repartição de Finanças do Concelho da Praia para a 
de Santa Cruz por despacho de Senhor Ministro das Fi-
nanças publicado por extracto no Boletim Oficial  n° 13 
II Série de 28 de Março de 1994. 

O despacho publicado por extracto no Boletim Oficial é do se-
guinte teor: 

João Gabriel Gemes dos Santos, tesoureiro de Finanças, referên-
cia 7, escalão A, de nomeação definitiva da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos em serviço na Repartição de Finanças da 
Praia, transferido na mesma situação e categoria para a repartição 
de Finanças de Santa Cruz, nos termos do n2  2 do artigo 40  do De-
creto-Lei n° 87/92 de 16 de Julho. 

O despacho não foi procedido de nenhum acordo nem de requeri-
mento do requerente. 

A Direcção-Geral elaborou em 26 de Fevereiro de 1994 a informa-
ção que constitui documento n° 1 do apenso e que é do seguinte teor 

«Mostrando-se conveniente intervir na Repartição de Finanças de 
Santa Cruz de forma a inverter o processo de deterioração da ima-
gem dos serviçcs de Finanças nesse Concelho urgente se torna pro-
ceder a movimentação de pessoal dentro desta Direcção-Geral. 

Considerando que a Junta de Saúde há muito reconheceu incapa-
cidade para o exercício de funções ao anterior chefe da Repartição de 
Finanças Sr. Eugênio Sanches e do facto ter resultado um vazio na 
chefia da repartição do Finanças de Santa Cruz com repercussões 
bastantes negativas na organização dos serviços nesse Concelho e 
tendo ainda em conta a falta de pessoal qualificado disponível para a 
função temos a imperiosa necessidade de nomear chefe de repartição 
o actual tesoureiro dessa Repartição há mais de dez anos. Em conse- 

quência torna-se premente nomear um novo tesoureiro para exercer 
as funções de tesoureiro principal na repartição de Finanças de 
Santa Cruz em substituição do actual. 

Tendo por outro lado em conta as restrições na lei do orçamento 
do Estado para 1994 que limita as nomeações de pessoal apenas a al-
gumas categorias e pessoal do quadro privativo das Finanças (não in-
clui tesoureiros) não podemos de momento recrutar pessoal externo 
para o cargo de tesoureiro. Registo-se ainda o facto do cargo de tesou-
reiro de Finanças ser uma função complexa que exige alguma expe-
riência para o cabal desempenho, a única via existente para a resolu-
ção imediata da situação é a transferência de um tesoureiro auxiliar 
da Repartição de Finanças da Praia para a tesouraria de Finanças de 
Santa Cruz. 

Nesta conformidade e na sequência de anterior contacto/convite 
que fizemos ao Sr. João Cabral Gemes dos Santos tesoureiro auxiliar 
do quadro do pessoal desta Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos colocado na Tesouraria de Finanças da Praia em que o havía-
mos convidado e proposto a sua transferência para a tesouraria de 
Finanças da Brava que também está carrente do tesoureiro em vir-
tude do tesoureiro dessa Repartição ser funcionário aposentado 
desde 1975 e nos termos da lei aprovado no ano de 1993 não ser ad-
missível continuar a prestar serviço ao Estado. Tendo o Sr. Gabriel 
discordado da proposta de transferência alegando ser natural de San-
tiago e não conhecer ninguém na Brava e iria ter problemas vários 
caso fosse transferido para Brava. Esta Direcção-Geral ponderou as 
razões apresentadas e procurou encontrar outra solução para o caso 
da tesouraria da Brava tendo proposto a transferência de um fiscal 
de imposto do Fogo para transitoriamente assegurar as funções de 
tesouraria na Brava até se encontrar uma alternativa definitiva. 

Entretanto face à situação acima apresentada relativamente à 
Repartição de Finanças de Santa Cruz que necessita urgentemente 
de um novo tesoureiro e ainda ao facto de na referida Repartição não 
existir ninguém com a qualificação requerida para exercer o cargo - 

aliada as limitações anteriormente focadas de novo esta Direcção-
Geral contactou o sr. João Gabriel Gemes dos Santos expondo-lhe as 
razões e a necessidade que a Direcção-Geral tinha de um tesoureiro e 
que tinha resolvido não transferir-lo para Brava mas sim para Santa 
Cruz. De novo o Sr. Gabriel não se conforma com a decisão da Direc-
ção-Geral e mostra desacordo quanto a sua transferência. Perante a 
situação e em face da carência e necessidade de resolução imediata 
do problema de nomeação de outro tesoureiro para a repartição de 
Finanças de Santa Cruz e usando as prerrogativas do artigo 41  do 
Decreto-Lei n5  86/92 de 16 de Junho que diz: 2. A transferência por 
iniciativa e conveniência da Administração carece do acordo do inter-
essado ou na sua falta devidamente fundamentada, esta Direcção-
Geral das Contribuições e Impostos não vê outra alternativa senão 
com base no que reza o artigo 1° do Decreto-Lei n° 61193 servir-se da 
fundamentação acima exposta e propor a transferência do Sr. João 
Gabriel Gemes dos Santos - tesoureiro referência 7 escalão A para a 
Repartição de Finanças de Santa Cruzo. 

Sobre essa informação exarou o Senhor Ministro das Finanças o 
seguinte despacho «concordo». «Proceda-se de imediato a mobilidade 
do pessoal dentro da D.G.C.I. por forma a colmatar as dificiências na 
organização e funcionamento da Repartição de Finanças de Santa 
Cruz. Apresentar proposta de transferência». (Sic). 

Em 15 de Março de 1994 a mesma Direcção-Geral apresentou a 
proposta de transferência n° 5/94 informando de novo: Mostrando-se 
conveniente intervir na repartição de Finanças de Santa Cruz por 
forma a inverter o processo de deterioração da imagem dos Serviços 
de Finanças, venho propor o seguinte: 

Que seja nomeado da repartição de Finanças de Santa Cruz o te-
soureiro da mesma Repartição João de Pina. 

Que seja transferido para a Repartição de Finanças de Santa 
Cruz o tesoureiro João Gabriel Gemes dos Santos. 

A proposta mereceu o seguinte despacho do Senhor Ministro: 
concordo e autorizo. À administração para os devidos efeitos. 

Entretanto em 18 de Abril de 1994, atráves do seu, mandatário o 
funcionário/ora recorrente reclamou do despacho que o transferiu ar-
gumendo-o de nulo por falta de fundamentação. 

Em 5 de Maio do mesmo ano o asessor jurídico do Ministro das Fi-
nanças comunicou ao mandatário do reclamante os fundamentos de 
facto e de direito constantes da informação já referida, mas não o 
seu texto integral. 
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Entretanto em 26 de Abril deu entrada a petição de recurso 
para este Supremo Tribunal de Justiça. 

São estes os factos provados com relevância para a decisão da 
causa: vejamos agora o direito. 

A fundamentação do acto administrativo nas suas diversas ver-
tentes, tem sido objecto de larga discussão em vários países. 

O legislador Caboverdeano certamente no propósito de evitar a 
controvérsia jurisprudêncial em que algumas latitudes tornou in-
certo o direito, resolveu consagrar legislativamente a fundamenta-
ção por mera concordância. É uma solução aliás com tradição no 
nosso país e que corresponde ao que Marcelo Caetano já sustentava 
na sua docência catedrática. O despacho que concorda com uma in-
formação passa a ser integrado pelos fundamentos da mesma (artigo 
19  n° 1 e 2 do Decreto-Lei 61173 de 2 de Novembro). 

Outras questões, porém que se prendem com a fundamentação 
não foram resolvidas legislativamente pelo que cabe a jurisprudên-
cia e a doutrina a procura das soluções mais adequadas. 

Com a separação dos poderes do Estado iniciou o pensamento de-
mocrático o seu longo percurso no sentido de proteger os cidadãos 
contra os actos dos poderes públicos. Desde logo contra o poder judi-
cial instituindo-se o duplo grau de jurisdição e nalguns países o 
duplo grau de recurso. Depois contra os actos do executivo e do legis-
lador submetendo-os ao controle jurisdicional de constitucionali-
dade e da legalidade. Pensamos que a jurisprudência nacional não 
se deve deixar enlear em querelas de sabor académico, aliás supera-
das ou em vias de o ser noutros países e que entravando a celeri-
dade e a eficácia da administração resultariam em prejuízo de todos 
os cidadãos. 

Mas igualmente entendemos que se deve assegurar a estrita obs-
ervância das regras e princípios constitucionais, sobretudo as relati-
vas aos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 

Aliás este é um dever indeclinável que a Constituição da Repú-
blica impõe aos Tribunais sem qualquer ambiguidades (artigo 
22U). 

Pois bem, à luz destas considerações vejamos se está ou não fun-
damentado o despacho sob recurso. 

Numa primeira fase a Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos tenta obter o acordo do funcionário para a sua transferência. 
Frustada essa tentativa elaborou a informação cujos fundamentos 
reproduzidos para a transferência do mesmo por alegada conve-
niência de serviço no exercício do poder discricionário que a lei 
confere e o Ministro das Finanças para o efeito. Naturalmente a 
conveniência de serviço, ela também, carece de ser fundamentada. 

Mas é o que aconteceu com a informação transcrito onde se indi-
cam as razões factuais e jurídicas que alicerçaram o juízo sobre a 
conveniência de serviço. 

Consistindo a fundamentação na exposição sucinta das razões de 
facto e de direito que determinaram o agente temos de concluir que 
o despacho que se apropiou das razões da informação, está funda-
mentado. É certo que o recorrente traça um quadro pungente da sua 
situação a que o Tribunal certamente não é indiferente mas à jus-
tiça administrativa cabe apenas apreciar a legitimidade do acto re-
corrido e não o seu mérito em si, podendo eventualmente ficar 
aberta aos administrados a via de outros recursos de direito público. 

Com esta conclusão a que chegamos não fica porém encerrada a 
questão. 

O recurso baseou-se apenas no extracto publicado no Boletim 
Oficial que na verdade é absolutamente omisso quanto aos funda-
mentas na sua vertente factual os quais só foram aliás parcialmente 
levados ao conhecimento do interessado através do seu mandatário 
em 5 de Maio de 1994 na sequência de uma reclamação e sem envio 
da cópia do texto integral. 

A nossa Constituição dispõe no seu artigo 2922  n9  1 e), preceito 
que é de aplicação imediata, que são obrigatoriamente publicados no 
jornal oficial da República sob pena de inexistência os actos admi-
nistrativos de eficácia externa. 

Por seu turno, o artigo 2679  n2  1 c) dispõe que o cidadão tem di-
reito a ser notificado dos actos administrativos que lhe digam res-
peito. Tanto a publicação como a notificação destinam-se a dar aos 
administrados conhecimento do acto que lhe diz respeito para orga- 

nizarem devidamente a sua defesa. Do exposto docorrem duas ques-
tões importantes. 

A primeira consiste em saber se o acto é válido ( a inexistência é 
do conhecimento oficioso). A outra questão é a de saber quais as 
consequências resultantes do facto de não ter sido o recorrente notifi-
cado do conteúdo integral do despacho, o que impede ou pelo menos 
obstaculiza uma eficiente defesa. 

A nossa Constituição seguiu de perto a da República Portuguesa 
chegando mesmo a reproduzir textualmente algumas das suas dispo-
sições. 

A Constituição portuguesa de 1976 na sua versão orginária (ar-
tigo 122°) impunha a publicação de todos os actos de eficácia externa 
dos orgãos de sobrevivência sob pena de inexistência jurídica embora 
limitasse a publicação no jornal oficial aos actos normativos ou de 
conteúdo genérico. 

De qualquer modo, sob os avisos da experiência e a pressão da 
realidade, o preceito foi alterado logo na primeira revisão prevale-
cendo a solução menos radical da ineficácia e da publicidade obriga-
tória apenas para os actos de conteúdo genérico. O legislador cabo-
verdeano que decerto conhecia essa evolução e as suas razões não 
viria a consagrar uma solução práticamente inexequivel no nosso 
país interpretando literalmente o artigo 292 da C.R. não será ousado 
pensar que os actos que a administração pratica no seu dia a dia são 
na sua grande maioria juridicamente inexistentes. 

O legislador Constitucional não teria querido tal solução que pa-
ralisaria a máquina administrativa pelo que não podemos ficar pela 
interpretação gramatical. A lei como se costuma dizer, não é o texto 
mas o contexto. Se no n°. 1 alínea d) do artigo 192° em que se elen-
cam vários actos normativos, se fala em actos administrativos de efi-
cácia externa já na alínea seguinte se diz" em geral" todos os actos 
dos orgãos de sobrevivência de conteúdo genérico, o que inculca a 
ideia de que a alínea anterior se refere a actos administrativos de 
conteúdo genérico. 

Aliás quanto aos actos individuais de eficácia externa já o artigo 
267° da lei fundamental impõe a sua notificação (que é uma forma de 
publicidade). 

É certo que Gemes Canotilho põe o problema da eventual existên-
cia de terceiros indeterminados, que tem necessidade de conhecer o 
acto mas coloca a questão apenas no plano do direito constituendo e 
mesmo assim contenta-se com qualquer forma de publicidade. 
(C.R.P. anot. 3°ed. pag. 551). 

Uma vez, pois, publicado o despacho por extracto de acordo com a 
prática administrativa habitual e levado integralmente ao conheci-
mento do interessado através da notificação, ficam satisfeitas as exi-
gência constitucionais e legais da notificação e publicação. 

No caso sob recurso, porém, a notificação foi parcial e extemporâ-
nea. 

Parcial porque devia ter sido remetida ao recorrente cópia do 
texto integral da informação com o despacho de concordância, pois 
que só assim poderia o interessado surpreender eventuais vícios que 
inquinassem o acto recorrido e ajuizar da conveniência de o impu-
gnar contenciosamente. 

Extemporâneo, porque a notificação devia ter sido feita mais ou 
menos na data da puldicação do extracto e nunca depois de ter expi-
rado o prazo para o recurso contencioso. 

Só que a falta ou deficiência da notificação gera ineficácia ou 
quando muito anulabilidade e o recurso baseou-se apenas na falta de 
fundamentação. Não há pois aqui um dever de conhecimento oficioso. 

Os actos de execução de um acto administrativo ineficaz são ile-
gais e contenciosamente impugnáveis além da responsabilidade a 
que sujeita quem os ordenar (Marcelo Caetano, Manual 88  edição 
pag. 483, pelo que fica aberta ao recorrente outra via para defender 
os seus direitos, como é entendimento pacífico na doutrina. 

Face ao exposto e nos termos referidos, negam provimento ao re-
curso, aliás, decide-se em conferência negar o provimento ao recurso, 
condenando-se o recorrente no minímo de imposto de justiça. 

Praia, 10 de Novembro de 1994. (assinados) Raúl Querido Varela 
(relator), Benfeito Mosso Ramos e Vera Valentina Benrós de Melo 
Duarte Martins. 
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Está conforme Ora, os t ibunais do .ontcncioso adrninísrativu, como é no caso 
concreto este Suprcmo Trbuna, sé podem apreciar ejulgar, como a 

Secrcari0 do 3uproi.,o 'nbu J na! de astço, na Praia, aos vinte e própria designação deixa entender, recursos que tenham por objecto 
três dias do na de Fec eLa do ano d(- .11!1 noveceatos e noventa actos administrativos o oxccuórac praticadas pelos órgãos da Admi- 
cinco. - O Secretário, Fernando Jorge Andrade Cardoso. nistração no uso dos seus poderes de autoridade o que, como ficou de- 

monstrado, não .c voriíicc no 05e Vel Lchtc. 

Termos em que se nega provimento ao recurso. 

CÓPIA 

Do Acórdão n° 15/94 proferido nos autos de Recurso do Conten-
cioso Adininistrntv' a° 0i/99 cr que é '-e'. r: :ate Moh& Sabina L -  
vramcnto Évora e recorrido Sua Ex° o Ministro da Cultura e Comu-
nicação. 

Acórdão n° 15/94 

Acórdam, em conferência, no supremo Tribunal de Justiça: 

Moisés Sabino Évora, Jornalista, reridente na ilha se Sal, recorre 
do despacho de S. Ex! o Ministro da Cultura que o suspendeu pre-
ventivamente do exercício das suas funções, alegando, em suma, que 
tal acto está ferido do vicio de violação de lei visto que a suspensão 
foi decretada sem que se lhe tivesse sido instaurado, prévia ou simul-
tâneamente, qualquer processo disciplinar. 

Com tais fundamentos conclui pedindo que se dê provimento ao 
recurso e, consequentemente, se anule o acto impugnado, com a 
condenação da entidade recorrida numa indemnização a seu favor no 
montante de 2.000.000$00. 

Com a p.i. foram dois documentos. 

Tendo tido vista no processo o Digníssimo Procurador Geral da 
República, constatando que o acto impugnado fora entretanto revo-
gado ainda antes da interposição do recurso, foi de parecer que este 
devia ser liminarmente rejeitado por carecer de objecto. 

Ordenada a prossecussão dos autos e ouvida a entidade recor-
rida,veio esta na sua resposta sustentar o improvimento do recurso 
alegando que, em virtude da revogação posterior do acto recorrido, 
teria o mesmo ficado sem o objecto. Mais acrescentou que o pedido 
formulado no recurso carece de lbndaniento factual e jurídica. Final-
mente aduz o Sr. Ministro que o vínculo que liga o recorrente ao Es-
tado é de natureza privada pelo que os actos por ele praticados nesse 
âmbito não podem ser considerados como actos administrativos para 
efeitos do recurso contencioso. 

Seguindo o processo a ulterior tramitação e obtidas os vistos dos 
Ex!s Conselheiros Adjuntos, é momento de apreciar e decidir. 

Antes de mais cumpre resolver a pertinente questão suscitada na 
resposta da entidade recorrida atinente à natureza do vínculo 
contratual que liga o recorrente ao Estado. A pertinência da questão 
é facilmente apreensível se tivermos cm conta que ela assume carác-
ter manifestamente prejudicial em relação a todas as demais suscita-
das no processo. Na verdade tratando-se de aspecto ligado à compe-
tência contenciosa deste Supremo a sua apreciação deve lógicamente 
preceder tudo mais. 

É o que se vai fazer de seguida. 

Na petição inicial o recorrente afirma que ele é jornalista de pro-
fissão, exercendo a sua actividade, presume-se que remunerada, nos 
Estúdios da Rádio Nacional na Ilha do Sal. Dessa sucinta alegação, 
que alIas é corroborada pelo entidade recorrida, se pode constatar 
que o recorrente integra o quadro do pessoal da pessoa colectiva de 
Direito que é a RNCV. 

Todavia não obstante estarmos perante uma relação de trabalho 
que tem como empregador um entre público, nem por isso se deva 
concluir logo pela sua sujeição às normas do Direito Público. É que o 
artigo 26° do D.L. n°44/90, de 30 de Junho, que aprovou os Estatutos 
R.N.C.V. veio estabelecer que o pessoal do quadro dessa instituição 
rege-se pelas normas aplicáveis no contrato individual de trabalho, 
com as adaptações constantes do respectivo estatuto. Dessa disposi-
ção se pede inferir que se está perante relações jurídico laborais de 
índole marcadamente privada. 

Se assim é, impõe-se concluir que quer a RNCV, enquanto sujeito 
principal do contrato, quer o Estado enquanto entidade de tutela, in-
tervêm nessa relação despidos das prerrogativas de jus imporei. 
Logo, da sua actuação não pode resultar um acto administrativo que, 
como se sabe, pressupõe a conduta de um órgão de Administração no 
exercício de um poder público. 

Custas pelo recorrente com imposto de justiça que se lixa em 
10.000$00 Reg. e Notifique. Praia 10 de Novembro de 1994. (assina-
dos) Benfeito Mosso Ramos (Relator) Raúl Querido Varela e Eduardo 
Alberto Gemes Rodrigues. 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça na Praia, aos 10 dias 
do mês de Março do ano mil novecentos e noventa e cinco. O Secre-
tário, Fernando Jorge Andrade Cardoso. 

MINICÍPIO DE S. VICENTE 

Câmara Municipal 
RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexata no Boletim Oficial n° 6 II 
Série, de 6 de Fevereiro, o nome de José Rui Delgado Silva, ajudante 
de serviços gerais, referência 1, escalão A, rectilica-se na parte que 
interessa: 

Onde se lê: 

José Rui Delgado. 

Deve-se ler: 

José Rui Delgado Silva. 

Câmara Municipal de S. Vicente, 9 de Março de 1995. - O Secre-
tário Municipal, Maria José T. B. Costa Almeida. 

0§0 - 
MUNICÍPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal 
Despacho de S. Ex!  o Presidente da Câmara Municipal do 

Tarrafal: 

De 24 de Janeiro de 1995: 

Lista nominativa dos agentes Municipais que transitam para a situa-
ção de contratados em regime de contrato administrativo de pro-
vimento nos termos do artigo 439  nos 1° e 3° da lei n° 102/JV/93, de 
31 de Dezembro: 

Ana Maria da Conceição Váz Lopes, auxiliar administrativo 
referência 2, escalão A; 

António Zacarias Tavares, ajudante de serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 2° ar-
tigo 19  número 1° do orçamento municipal vigente. 

José Zacarias da Cruz, ajudante de serviços gerais, referência 
1, escalão A; 

Domingas Sanches Horta, ajudante de serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Maxima Cardoso, ajudante de serviços gerais, referência 1, es-
calão A. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 4°, ar-
tigo 1° número 1°, do orçamento municipal vigente. - Isentos de 
visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea o) do artigo 14° 
da lei n° 84/1V/93, de 12 de Julho). 

Câmara Municipal do Tarrafal, 25 de Janeiro de 1995, - O Secre-
tário Municipal, José Joaquim Furtado. 
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MINICÍ PIO DE S. NICOLAU 

Câmara Municipal 
Despacho do Presidente da Câmara Municipal de S. Nicolau 

De 10 de Fevereiro de 1995: 

Sérvula Maria José Spcncer, ajudante de serviços gerais, referência 
1, escalão A, do quadro da Câniaiu Municipal de S. Nicolau, pro-
gride, nos termos do n 1 alínea a) do artigo 21° do Decreto-Lei n° 
86/92, de 16 de Julho para escalão B, da referência. 

A despesa tem cabimento no capítulo 11, artigo 1, n 1 do orça- 
mento municipal. Tserto e vsto do Tribuial de Contas). 

Câmara Municipal do Concelho de S. Nicolau, 20 de Fevereiro de 
1995. - O Secretário Municipal, Maria António Neves Silvo Li-a 
Rodrigues. 

AVISOS E AN1TNCIOS  OFICIAIS 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

ANINC11)S 

Na sequência de aviso de abertura de concurso para 2 e 19  secre-
tários e técnico superior principais, publicado no Boletim Oficial n5  
46 de 14/11194, se publica ura r,ova composição do Júri, de acordo 
com o despacho de 9 de Março de S. Ex5  o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros. 

1. Juri para técnicc superor principal: 

Presidente: António Pr'rcer Silvc dos 'antos, Secretário de 
Estado da Emigração e Comunidades; 

Vogais: Alirio Vicente Silva, Ministre Plenipotenciário, -Se 
verino Soares Almeida, Ministro Plenipotenciário; 

Vogal substituto do Presidente: Alírio Vicente Silva, Ministre 
Plenipotenciário; 

1. Das acções: 

As acções serão alienadas nas horas normais de expediente de 
27 de Abril a 207de Maio de 1995 na sede cia empresa. 

A alienação das acções será feita feita pelo processo de subscri-
ção particular aos trabalhadores d.i empresa ao preço fixo de 1000$ 
por acção. 

II. Dos trabalhadores: 

A totalidade das acções aetiúas pelo Estado serão reservadas 
para aquisição por parte -ice t -c') Y -.-es da empresa, proporcio-
nalmente e a pronto pagamento. Sempre que necessário proceder-se- 
á -a rateio eu e sorte:. cicsoenl.e o t-;r:c'a drs questões emergentes 
rio piocesco dc alenjço. 

A alienação das acções aos trabalhadores terá lugar na sede da 
empresa. 

Para efotos do presente anúncio entende-se por trabalhadores 
as pessoas titulares do contratos por tempo indeterminado com a em-
prea e es rrerol-'o de Ccr-selhe dc --ii°-trçã- do tCI\V, S. 
C R, L. 

Na alienação das acções aos trabalhadores da empresa será 
feito em desconto de 15% no preço de subscrição. 

O direito de aquisição conferido aos trabalhadores deve ser 
c.xerc-ida no prazo niáxiiij,i de trinta dias a contar da data do início da 
operação do venda das acções, sob penn da c°iducicladc desse direito. 

Aquando do pagamento das acções, o qual deverá ser a pronto 
pagamento, aos trabalhador,,,- scr co-ada quitação representativa 
das acções adquiridas que constituirá titulo bastante para o levanta-
mento das correspondentes acções. 

i. Nenhum ubal'rar poier: 1ra.,ferir para outrem, no todo ou 
em pato, os sus cii: oitos de aqusiçãu. 

S. Salvo a eventual oneração resuLante de financiamento bancá-
rio no contexto da privatização desta empresa, as acções adquiridas 
pelos trabalhadores não podem ser oneradas, nem ser objecto de ne-
gócio jurídico que transmita ou tenda a transmitir a sua titularidade 
ou usufruto, ainda que com eficácia futura, durante o período de dois 
anos a contar da data do respectiva aquisição sob pena do nulidade 
do referido negócio. 

Vogais Suplentes: Manuel Amante da Rosa, Conselheiro de 9. As acções conterão obrigatoriamente menção da impossibili- 
Embaixada, Jorge Custódio dos Santos, Conselheiro de dado da sua transacção durante o período de indisponibilidade refe- 
Embaixada: rido no número S. 

Secretário: António de Jesus Lima, Técnico Superior, 

2. Jurí para Primeiros e Segundos Secretários de Em-
baixada: 

Presidente: Alírio Vicente Silva, Ministro Plenipotenciário; 

Vogais: Severino Soares Almeida, Ministro Plenipotenciário, 
Mário Ferreira Camões, Primeiro Secretário; 

Vogal substituto do Presidente: Severino Soares Almeida, Mi-
nistro Plenipotenciário; 

Vogais suplentes: José Luís Rocha, Primeiro Secretário, Júlio 
César Herbert Duarte Lopes, Primeiro Secretário; 

Secretário: António de Jesus Lima, Técnico Superior. 

Praia, 14 de Março de 1995. - O Director-Geral, Severino Soares 
Almeida. 

1MINISTÉIUODA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Alienação das Acções Detidas Pelo Estado na Sociave, S. A. E. L. 

Faz-se público que o Estado de Cabo Verde, por intermédio do Mi-
nistério da Coordenação Económica vai proceder à alienação de 38 
000 acções propriedade do Estado e representativas de 100% do capi-
tal social da SOCIAVE - Sociedade Industrial de Produtos Avícolas, 
S. A. R. L. 

São nulos os contratos-promessa ou outros pelos quais seja 
Convencionada a alienação futura das acções quando celebrados 
antes de iniciado ou terminado o período de inclosponibilidade refe-
rido no número 8. 

São nulos os acordos pelos quais os trabalhadores que tenham 
adquirido acções se obriGuem a votar cm determinado sentido nas 
Assembleia Gerais a realizar durante o período de indisponibilidade. 

As nulidades cominadas no presente diploma podeni ser judi-
cialinente declaradas a requerimento do Ministério Público, sem pre-
juízo da sua invocação, nos termos gerais de direito, por qualquer in-
teressado. 

As acções adquiridas pelos trabalhadores não conferem aos 
respectivos titulares o direito de votarem na assembleia geral por 
interposta pessoa durante o período de indisponibilidade referido no 
número 8. 

Os trabalhadores que adquiram acções nas condições do De-
creto-Lei n9  88/94 de 29 de Dezembro gozam, durante três anos a 
contar da data da aquisição, de isenção relativamente aos impostos 
sobre dividendos que seriam normalmente devidas, nos termos lo. 
gais. 

III. Do Público: 

1. Realizada a operação de venda aos trabalhadores da empresa e 
havendo existência de acções sobrantos, o Ministro da Coordenação 
Econónica definirá os termos e as condições da sua alienação. 
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IV. Outras Informações: 

Todas as acções alienar serão nominativas. 

Os trabalhadores interessados que o pertendam poderão 
obter gratuitamente junto da empresa um projecto respeitante à 
SOCIIAVE - Sociedade Industrial de Produtos Avícolas, S. A. R. L., 
bem como o diploma legal regulador das operações de venda. 

Poderão os interessados adquirir no Gabinete de Reestrutura-
ção do Sector Empresarial do Estado - GARSEE e na SOCIAVE - 
Sociedade Industrial de Produtos Avícolas, S. A. R. L., o relatório de 
avaliação da situação económica e financeira da empresa. 

O Ministro da Coordenação Económica, António Gualberto do Ro-
sário. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Instituto das Nacional Cooperativas 

EXTRACTO DOS ESTATUTOS DA COOPERATIVA 
DE PANIFICAÇÃO PRAIENSE 

É constituída e sera regida pelos estatutos, regulamento interno 
e pelas disposições aplicáveis as organizações 

Cooperativas uma Cooperativa de Panificação designada por 
«PRAIENSE» e durará por tempo indeterminado a partir da data em 
que a Assembleia Geral constitutiva aprove os respectivos estatutos. 

A Cooperativa tem a sua Sede Social no Bairro Craveiro Lopes, 
Freguesia de Nossa Senhora da Graça Concelho da Praia. 

A Cooperativa aceita como seus os objectivos do Cooperativismo 
consagrados no artigo 30  da lei Bases Gerais das Cooperativas e fixa 
ainda os seguintes: 

A produção de pães e demais produtos derivados de panifi-
cação e afins; 

Abastecer o mercado rural dos produtos de panificação em 
condições favoráveis de preços e qualidades; 

Apoiar grupos aspirem agregar-se em formas colectivas de 
produtos; 

Criar cerca de vinte postos de trabalho, envolvendo, inclu-
sivé familiares dos sócios, como forma de aumento de 
rendimento familiar. 

O capital social da Cooperativa é de 180 000$ (cento e oitenta mil 
escudos). É variável, sendo 30 000$ (trinta mil escudos), a parte so-
cial de cada membro. 

A Cooperativa é representada em juízo e fora dele pelo seu Presi-
dente. 

A responsabilidade de cada membro é limitada no valor de 120 
000$ (cento e vinte mil escudos). 

A Cooperativa encontra-se registada sob o n- 247 a folhas 247/95 
do Livro de Matricula. 

Instituto das Cooperativas, na Praia aos 2 de Março de 1995. - 
O Presidente , Elisabeth Silva. 

ANÚNCIOS JUDIDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Conservatória dos Registos da Região 
de Primeira Classe da Praia 

JORGE RODRIGUES PIRES - NOTÁRIO SUBSTITUTO 

EXTRACTO 

Certifica para efeito de publicação que apresente fotocópia com-
posta de sete folhas, está conforme com o original, extraída da escri-
tura exarada de folhas noventa e cinco a cem verso e um verso a três  

verso do livro de notas para escrituras diversas numero setenta e 
nove e oitenta barra A, deste Cartório a meu cargo, uma "Associação 
- Sócio-Cultural dos Trabalhadores da Interbetão da Calheta de S. 
Miguel, que se regerá nos termos dos seguintes artigos. 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

(Constituição e denominação) 

É constituída, por tempo indeterminado, a "Associação Sócio- 
Cultural dos Trabalhadores da Interbetão da Calheta de S. Miguel", 
adianto designada "Associação", que se rege pelo presente Estatuto. 

Artigo 2 

(Sede) 

A associação tem sede em Calheta de S. Miguel, podendo consti-
tuir delegações em qualquer ponto do território nacional e no estran-
geiro. 

Artigo 35 

(Fins) 

A associação tem por objectivo cultivar e promover os interesses 
sócio-culturais dos trabalhadores da Interbetão e das Oficinas da Ve-
rein Stadtefreundschaft Calheta - DeutschWagram, da Calheta de S. 
Miguel e contribuir para a sua defesa, devendo para tanto, designa-
damente: 

Congregar no seu seio todos os trabalhadores da Interbetão 
e das oficinas da Verein Stadtefreundschart Calheta - 
Deutsch Wagram que queiram dar uma contribuição de-
sinteressada à promoção da classe; 

Criar um espaço de diálogo, convivência e concertação 
entre os seus membros; 

Interessa os seus membros pelos problemas sociológicos e 
culturais dos trabalhadores; 

Contribuir para a dignificação dos seus membros o apoiar o 
seu desenvolvimento intelectual, cívico, moral e técnico-
profissional; 

Estabelecer e desenvolver relações de cooperação e inter-
câmbio com associações congéneres nacionais ou estran-
geiras; 

/7 Estabelecer relações com organismos nacionais ou estran-
geiros, governamentais ou não; 

g) Apoiar projectos em estudo ou em execução que visem o de-
senvolvimento da Calheta de S. Miguel, especialmente 
na área social e cultural, mobilizando os seus membros 
e os meios humanos e materiais possíveis; 

li) Elaborar e divulgar documentação com informações sobre a 
actividade da associação e sobre estudos ou quaisquer 
outros trabalhos que se revistam de interesse para as 
finalidades da associação; 

Colaborar com as instituições municipais e outras, em tudo 
quanto diga respeito à promoção o defesa dos interesses 
dos trabalhadores da Interbetão e das oficinas Verem 
Stadtefreundschaft Calheta - Deutsch Wagram Cal-
beta de S. Miguel; 

Reforçar o espírito de solidariedade e do entreajuda, entre 
os seus membros, particularmente em relação aos que 
são vítimas de calamidades; 

1) Realizar e promover conferências, acções de formação, bem 
como outros programas e projectos destinados aos seus 
membros, em especial no domínio profissional. 
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Artigo 45 

(Património inicial) 

O património inicial da associação é de catorze mil escudos cabo-
verdianos, constituído por somatório das jóias de filiação dos funda-
dores, no montante de dois mil escudos cada. 

CAPÍTULO II 

Membros 

Artigo 5° 

(Categoria de membros) 

São membros da associação, além dos fundadores, todos os tra-
balhadores que forem admitidos, nos termos do número seguinte. 

Só podem ser admitidos como membros da associação os traba-
lhadores da Interbetão e das oficinas da Verein Stadtefreundschaft 
Calheta - Deutsch Wagram que aceitem o presente estatuto. 

Artigo 6° 

(Direitos dos membros) 

São direitos dos membros: 

Eleger e ser eleito para os órgãos da associação; 

Propôr a admissão de novos membros; 

Participar nos trabalhos e actividades da associação; 

Tomar parte nas deliberações dos órgãos da Assembleia; 

Consultar os estudos e documentos produzidos; 

/) Receber as publicações da associação. 

Artigo 75 

(Deveres dos membros) 

São deveres dos membros: 

a) Pagar as jóias de filiação e, pontualmente, as quotas; 

b) Exercer os cargos para que tenham sido eleitos; 

c) Prestar a colaboração que lhes foi solicitada; 

d) Cumprir escrupulosamente os estatutos, os regulamentos e 
as deliberações dos órgãos da associação. 

Artigo 8 

(Perda da qualidade de membro) 

1. Perdem a qualidade de membro: 

Os que pedirem a sua demissão; 

Os que, reiteradamente, violaram os seus deveres ou os in-
teresses da associação; 

e) Os que falecerem; 

d) Os que cessarem, por qualquer forma prevista na lei, o vin-
culo laboral com a Interbetão e as oficinas da Verem 
Stadtefreundschaft Calheta - Deutsch Wagram. 

2. A demissão deve ser comunicada fundamentadamente, por es-
crito, à direcção da associação. 

Artigo 95 

(Perda de direitos de membro) 

Os membros que não pagarem a sua quota durante três meses, 
perdem os direitos correspondente a essa qualidade. 

CAPÍTULO III 

Órgãos 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 109  

(Enumeração) 

São órgãos da associação: 

A Assembleia Geral; 

A Direcção; 

O Conselho Fiscal. 

Artigo 11 

(Eleição) 

Os titulares dos órgãos da associação são eleitos pela Assembleia 
Geral em sufrágio secreto, nos termos estabelecidos no Regulamento 
Eleitora]. 

SECÇÃO II 

Assembleia geral 

Artigo 12 

(Definição e constituição) 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da associação e é consti-
tuída por todos os seus membros. 

Artigo 13 

(Mesa) 

A mesa da Assembleia Geral é composta por um presidente, um 
vice-presidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral por su-
frágio secreto, por um período de dois anos. 

Artigo 14 

(Sessões) 

A Assembleia Geral reune-se ordináriamente uma vez por ano 
para apreciar o relatório e contas do ano social anterior e aprovar o 
orçamento e o programa de actividade para o ano seguinte. 

A Assembleia Geral reúne-se em sessão extraordinária, me-
diante convocação do presidente da mesa ou a solicitação escrita de 
um terço dos seus membros, ou ainda, a pedido da direcção ou do 
conselho fiscal. 

A convocatória para as reuniões ordinárias da Assembleia 
Geral deverá ser feita por escrito e com, pelo menos, uma semana de 
antecedência. 

Artigo 15 

(Quorum) 

A Assembleia Geral não poderá deliberar validamente, em pri-
meira convocatória, sem a presença de dois terços dos membros. 

Artigo 16 

(Competência) 

Compete à Assembleia Geral: 

Garantir a manutenção dos princípios inspiradores da asso-
ciação; 

Eleger os titulares dos órgãos da associação; 

e) Discutir e aprovar o relatório e contas da direcção; 



216 II SÉRIE - 3— B.0. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —27 DE MARÇO  DE 1995__ — 

d.) Discutir e apreciar a actividade dos restantes órgãos; 

e) Criar comissões de trabalho permanentes para a realização 
de estudos ou actividades no âmbito dos fins da associa-
ção; 

/) Aprovar o programa anual, o orçamento e as linhas gerais 
de acção da direcção; 

gj Discutir e aprovar projectos de alteração dos estatutos e re-
gulamentos; 

Fixar e alterar, sob proposta da direcção, o quantitativo 
das jóias de filiação e quotas; 

Exercer as demais competências previstas neste Estatutos, 
nos regulamentos internos e na lei. 

SECÇÃO III 

Direcção 

Artigo 17 

(Definição e constituição) 

A direcção é o órgão executivo e administrativo da associação e é 
composto por um presidente, um vice-presidente, um secretário e um 
tesoureiro, eleitos por dois anos. 

Artigo 18° 

(Sessões) 

A direcção reúne-se em sessão ordinária mensalmente. 

Reúne-se em sessão extraordinária, mediante convocação de 
presidente ou a solicitação de, pelo menos, dois dos seus membros. 

Artigo 19 

(Quorum) 

A direcção não pode deliberar validamente sem a presença de 
três dos seus membros. 

Artigo 202 

(Votação) 

A direcção delibera por maioria dos seus membros, tendo o seu 
presidente o voto de qualidade. 

Artigo 219  

(Competência) 

Compete à direcção: 

Gerir e administrar a associação; 

Elaborar o programa anual de actividades e o orçamento 
da associação, submetê-los à aprovação da Assembleia 
Geral e velar pela sua execução; 

Elaborar a conta e o relatório anual de actividades da asso-
ciação e submetê-los à aprovação da Assembleia Geral 

Dirigir e orientar a actividade de associação; 

Dar execução às deliberações da Assembleia Geral; 

Organizar e superintender nos serviços da associação; 

Criar comissões de trabalho eventuais para realização de 
estudos ou actividades no âmbito dos fins da Associa-
ção; 

Admissão de membros; 

Propôr à Assembleia Geral o quantitativo das jóias de filia-
ção e de quotas a pagar pelos membros; 

Estabelecer relações de cooperação com entidades nacionais 
ou estrangeiras; 

1) Autorizar o presidente a propôr acções judiciais, a confes-
sar, desistir e transigir; 

Aprovar o seu regulamento interno; 

Exercer demais competências previstas neste Estatuto e 
nos regulamentos internos. 

Artigo 222 

(Competência do presidente da direcção) 

Compete ao presidente convocar e presidir as reuniões da Direc-
ção, garantir a ordem e a disciplina nas sessões e representar a Asso-
ciação em juízo ou fora dele. 

Artigo 23 

(Substituição do presidente) 

O presidente é substituído, nas suas faltas, ausências ou impedi-
mentos pelo vice-presidente. 

SECÇÃO W 

Conselho Fiscal 

Artigo 242  

(Definição e constituição) 

A Conselho Fiscal é o orgão de fiscalização da Associação e é com-
posto por um presidente, um relator e um secretário, eleitos por dois 
anos. 

Artigo 25° 

(Sessões) 

O Conselho Fiscal reúne-se, pelo menos, uma vez por semestre. 

Artigo 26 

(Competência) 

Compete ao Conselho Fiscal: 

Verificar os balancetes de receitas e despesas, conferir os 
documentos de despesas e a legalidade dos pagamentos 
efectuados; 

Examinar a escrita da Associação; 

Emitir parecer sobre o relatório e contas da Direcção; 

Emitir parecer sobre qualquer matéria de carácter econó-
mico ou financeiro, a solicitação dos restantes órgãos; 

Participar nas reuniões da Direcção, sempre que o entender 
conveniente, sem direito a voto. 

CAPITULO IV 

Disposições Diversas 

Artigo 27 

(Receitas) 

Constituem receitas da Associação: 

As jóias e quotas pagas pelos membros; 

Os subsídios, donativos, heranças, legados ou doações de 
entidades publicas ou privadas, nacionais ou estrangei-
ras; 

Os rendimentos de bens ou capitais próprias; 

Quaisquer outras receitas. 
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Artigo 28 

(Alteração ao estatuto) 

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as alterações ao 
presente Estatuto só poderão ocorrer em Assembleia Gera] extraor-
dinária, expressamente convocada para esse fim, mediante votação 
favorável de três quartos dos membros presentes. 

As alterações ao presente estatuto podem, contudo, ocorrer em 
Assembleia geral ordinária, mediante votação favorável de três 
quartos dos membros presentes, desde que constem do projecto da 
ordem do dia. 

Artigo 29° 

(Extinção da associação) 

A extinção da associação só poderá ocorrer em Assembleia 
geral extraordinária, expressamente convocada para esse fim, me-
diante votação favorável de três quartos dos membros. 

Em caso de extinção da associação, o património desta deverá 
ser destinado que for deliberado pela Assembleia geral. 

Artigo 30° 

(Vinculação da associação) 

A Associação obriga-se pela assinatura conjunta de dois membros 
da Direcção, um dos quais será obrigatoriamente o presidente. 

CAPÍTULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 31° 

(Regulamento internos) 

A Assembleia Geral aprovará regulamentos internos respeitantes 
às seguintes matérias. 

Funcionamento da Assmbleia Geral; 

Processo eleitoral; 

Regime disciplinar. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos 15 de Dezem,broo de 
mil novecentos e noventa e quatro - O Notário, Substituto, Jorge 
Rodrigues Pires. 

Cartório Notarial da Região de P Classe da Praia 

NOTÁRIO: JOREGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico para efeito de publicação que a presente fotocópia com-
posta por três folhas , está conforme com o original, extraida da es-
critura exarada de folhas 61 a 63 do livro do notas para escrituras di-
versas número 811A, deste cargo , em que foi constituída entre 
Wang Xião Jun e Wu Zi Wen, uma sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, denominada »Casa Comercial da China, 
Lda», nos termos seguintes: 

Artigo Primeiro 

(Denominação, Sede Objecto e Duração) 

Asociedade adopta a denominação de «Casa Comercial da China, 
Lda». 

Artigo Segundo 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo abrir 
sucursais em qualquer ponto ou no estrangeiro. 

Artigo Terceiro 

O seu objecto é o comércio de produtos chineses por grosso e a re-
talho, sua importação e qualquer outro ramo de comércio ou indús-
tria que os sécios resolvam explorar. 

Artigo Quarto 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e tem o seu in-
ício nesta data. 

Artigo Quinto 

(Capital social) 

1. O capital social integralmente subscrito, é de cento e vinte mil es-
cudos, assim distribuido: 

Wang Xião Jun, uma quota de sessenta mil escudos, corres-
pondente a cinquenta por cento; 

Wu Zi Wen, uma quota de sessenta mil escudos, correspon-
dente a cinquenta por cento. 

2. O capital social encontra-se integralmente realizado em bens 
móveis. 

Artigo Sexto 

(Cessão de quotas) 

1. A cessão do quotas entre os sécios é livre. 

2. A não sócio depende do consentimento prévio da sociedade que 
tem sempre o direito de preferência na opção. 

Artigo Sétimo 

(Dissolução) 

No caso da dissolução dea sociedade os sécios procerão a liquida-
ção e a partilha conforme acordarem em Assembleia Gera]. 

Artigo Oitavo 

(Administração) 

A gerência e a administração da sociedade, bem como a sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida 
por um conselho de gerência composto pelos sécios, presidido pelo 
sócio Wang Xião Jun, com dispensa de caução. 

Artigo Nono 

É proibida aos sécios obrigar a sociedade em fianças, abonações 
de letras de favor e demais actos ou contratos estranhos aos negócios 
sociais, excepto nos casos da necessidade normal da própria socie-
dade. 

Artigo Décimo 

Haverá uma reunião mensalmente do conselho de gerência para 
discutir o exercício do mês anterior, balanços e relatórios e acordar o 
novo plano de trabalho. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Balanço e distribuição de resultados) 

Os balanços são dados mensalmente e encerrados no fim de cada 
mês, devendo a apresentação dos membros ter lugar até trinta do 
mês seguinte para apreciação pela Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Segundo 

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido o fundo de re-
serva legal, no mínimo de cinco por cento, serão divididos em partes 
proporcionais às quotas de cada sócio e creditados nas respectivas 
contas. 

Artigo Décimo Terceiro 

(Assembleia geral) 

As Assembleias Gerais serão convocadas pelo conselho de gerên-
cia, por anúncio publicado ou por carta registada com aviso de recep-
ção expedida com quinze dias de antecedência pelo mono». 
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Artigo Décimo Quarto Quarto 

(Deliberações) 1. A gerência pode deslocar livremente a sede social dentro do 
concelho ou para Concelho limitrofe, bem como criar sucursais, 6- 

As deliberações dos sécios serão tomadas por maioria absoluta de liais, agências ou outras formas de representação da sociedade em 
votos, salvo quando por lei seja exigida maioria qualificada, qualquer ponto do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo Décimo Quinto 

(Ano social) 

2. Fica desde já nomeado gerente da Borges & Borges, Importação 
e Exportação Lda, o sócio Januário Tavares Correia Borges, vincu-
lando a sociedade pela assinatura do mesmo. 

O ano social é o civil. 
3. A sociedade através da Assembleia Geral dos sécios, a ser 

Artigo Décimo Sexto convocada para o efeito, fixará a remuneração do gerente, ora no- 
meado, bem como a eleição dos restantes órgãos sociais. 

(Disposição diversas) 

Para dirimirem quaisquer questões emergentes do presente 
contrato os sécios estipulam o foro da Região da Praia, com expressa 
renuncia de qualquer outro. 

Artigo Décimo Sétimo 

Em todo o omisso regem as disposições legais aplicáveis às socie-
dades por quotas e as deliberações dos sócios validamente tomadas 
em Assembleia Geral. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos treze de Março de mil 
novecentos e noventa e cinco. - O Notário, Substituto, Jorge Rodri-

gues Pires. 

CONTA: 

Art5 17°n2 1.  ... .. ... ... ... ... ... ... 75$00 

Cofre Geral .......................8$00 

Reembolso ...  .. . ... ... ... .. . ... ... 60$00 

Impresso ... ...  ... ... ... ... ... .. . 5$00 

Quinto 

O capital social é de cinco milhões de escudos cabo-verdianos cor-
respondente ao somatório das quotas dos sécios, como a seguir se 
descrimina: 

Simão Tavares Borges - com uma quota no valor de quatro 
milhões e oitocentos mil escudos. 

Juanário Tavares Correia Borges - com uma quota de cin-

quenta mil escudos. 

Maria da luz Correia Borges - com uma quota no valor de 
cinquenta mil escudos. 

António Correia Borges - com uma quota no valor de cin-
quenta mil escudos. 

Pedro Correia Borges - com uma quota de cinquenta mil es-
cudos. 

Sexto 

Selos ...............18$00 = 166$00 1. O capital social encontra-se parcialmente realizado, no mon- 
tante de dois milhões de escudos. 

São:(Cento e sessenta e seis escudos) - Confe- 
rida. Registada sob n5  2936/95. 2. A parte restante do capital social será realizada no prazo esti- 

pulado pela Assembleia Geral dos sócios, a realizar-se após a escri- 
o tura de constituição. 

Direcção-Geral dos Registos Notariado e Identificação Sétimo 

Conservatória dos Registos da Região de l Classe da Praia 

NOÁRIO SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-
posta por duas folhas, está conforme com o original, extraída da es-
critura exarada de fis. 67 a 69, verso do livro de notas para escritu-
ras diversas mimem 811A,. deste Cartório a meu cargo, em que foi 
constituída entre Simão Tavares Borges, Januário Tavares Correia 
Borges, Maria da Luz Correia Borges, António Tavares Correia Bor-
ges e Pedro Correia Borges, uma sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada, denominada «Borges & Borges, Importação e Expor-
tação, Limitada, nos termos dos seguintes artigos: 

Primeiro 

A sociedade adoptada a firma «Borges & Borges, Importação e 
Exportação, Limitada, e constitui-se por tempo indeterminado. 

Segundo 

A sede social será num prédio urbano, siito, em Terra Branca, 
subúrbio desta cidade. 

Terceiro 

A sociedade tem por objectivo o exercício da actividade comer-
cial a grosso e a retalho, nomeadamente a importação e exportação 
de bons de consumo, materiais de construção e equipamentos. 

Para o exercício de qualquer outra actividade comercial, que 
não esteja prevista neste pacto social, nem proibida por lei, basta a 
decisão do gerente. 

1. A sociedade poderá constituir mandatário ou procuradores seus 
para a prática de determinados actos, ou categorias de actos, outor-
gando tais poderes, através de procuração. 

Oitavo 

É proibida a gerência obrigar a sociedade em letras de favor, fian-
ças ou abonações, ou em quaisquer outros actos de idêntica natureza, 
ou estranhos aos negócios sociais. 

Nono 

Na cessão de divisão de quotas a estranhos, gozam os sócios em 
primeiro e a sociedade em segundo lugar do direito de preferência na 

aquisição das mesmas. 

Décimo 

A transformação da sociedade noutro tipo social, a alteração do 
capital , bem como do pacto social, far-se á por deliberação da maio-
ria absoluta dos sécios em Assembleia Geral para o efeito convocada. 

Décimo Primeiro 

A sociedade rege-se pelo presente pacto social, e nos casos omis-
sos, pela legislação comercial e civil vigente, convencionando desde já 
o foro judicial da Cidade da Praia para dirimir quaisquer questões 
emergentes do exercício da respectiva actividade. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
quinze dias de Março de mil novecentos e noventa e cinco. - O Notá-

rio, substituto, Jorge Rodrigues Pires. 
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CONTA n° 149/85 

Art . 17 n° 1 ..................75$00 

Cofre geral ... ... ... ... ......... 8$00 

Reembolso ... ... ... ... ... ... 40$00 

Selos ......... ... ... ... ... 218$00 = 141$00 

São: (Cento e quarenta e um escudos). Conferida 
por eligível. Registada sob o n°3041/95. 

NOTÁRIO SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

CERTIFICO para efeitos de publicação que a presente fotocópia 
composta por duas folhas, está conforme com o original, extraida de 
escritura exarada de folhas 65 a 66 v5  do livro de notas para escritu-
ras diversas número 81/A, deste Cartório ao meu cargo, em que foi 
constituida entre João Francisco Fernandes e Antónia Joana Del-
gado dos Santos, uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada, denominada"SEGUPRI, Lda Serviços de vigilância e protecção, 
Lda " nos termos seguintes: 

Artigo Primeiro 

(Denominação) 

A sociedade adopta a denominação de SEGUIPRI, Lda-serviços de 
vigilância e protecção, Lda. 

Artigo Segundo 

(Duração) 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo Terceiro 

(Obejecto) 

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de vigilância 
e protecção de bens móveis e imóveis, controlo de acessos, bem como 
outra actividade ligado ao ramo de industria deliberada pela Assem-
bleia-Geral. 

Artigo Quarto 

(Capital social) 

O capital social da sociedade é de trezentos mil escudos, sub-
scrito na sua totalidade em dinheiro, e correspondente a soma de 
duas quotas assim distribuídas: 

João Francisco Fernandes, uma a de cento e cinquenta mil es-
cudos. 

A.ntónia Joana Delgado dos Santos, uma de cento e cinquenta 
mil escudos. 

Artigo Quinto 

(Gerência e administracção) 

A Gerência e administracção dos negócios sociais da sociedade 
ficam a cargo do sócio João Francisco Fernandes, conforme a Assem-
bleia-Geral deliberar. 

Para os actos de mero expediente bastará a assinatura do sócio 
gerente nomeado, ou um terceiro a quem delegar através de procura-
ção. 

Artigo Sexto 

(Sede e delegações) 

A sociedade terá a sua sede na cidade da Praia e poderá Consti-
tuir Delegações em qualquer parte do Território Nacional em que as 
representações serão assumidas por pessoas devidamente mandata-
das através da procuração. 

Artigo Sétimo 

(Admisão de sócios) 

A sociedade poderá proceder a admissão de novos sócios só por 
vontade unânime dos sócios reunidos em Assembleia Geral. 

Artigo Oitavo 

(Convocatória) 

As reuniões da Assembleia-Gera] serão convocadas por cartads diri-
gidas aos sócios através de protocolo ou registadas com avisos de re-
cepção, com a antecedência nunca inferior quinze dias 

Artigo Nono 

(Dissolução) 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na Lei, ou por 
vontade unânime dos sócios, reunidos em Assembleia- Geral para o 
efeito. 

Artigo Décimo 

(Ano Social) 

O ano social é o civil. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Casos Omissos) 

Em todos os casos omissos regulamentarão pelas Leis em vigor no 
País. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos catorzes de Março de 
mil novecentos e noventa e cinco. O Notário substituido, Jorge Ro-
drigues Pires. 

CONTA n°3001/95: 

Artigo 17 n°1 ..................75$00 
- 

C. G. J.........................8$00 

Reembolso ..................... 40$00 

Selos .............................. 18$00=141$O0 

(São:Cento e quarenta e um escudos). - Conferida Regis-
tada sob n° 3001/95 

NOTÁRIO SUBST' JORGE RODRIGUES PIRES: 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-
posta por duas folhas, está conforme com o original, extraida de es-
critura exarada de folhas 63 a 64 do livro de notas para escrituras di-
versas número 81/E, deste Cartório a meu cargo, em que foi 
constituida pelo senhor Jorge Maria Fernandes Querido, uma em-
presa individual denominada" GESCO - Gestão, Consultadoria e 
Engenharia Empresarial", nos seguintes termos: 

Artigo lQ 

É constituída nos termos da lei e destes estatutos uma empresa 
em nome individual denominada GESCO - Gestão, Consultadoria e 
Engenharia Empresarial, designada abreviadamente por GESCO e 
que durará por tempo ilimitado, contando o seu início a partir desta 
data. 

Artigo 2 

A empresa tem a sua sede na cidade da Praia, podendo criar dele-
gações, filiais ou quaisquer outras formas de representação no País 
ou no estrangeiro. 

Artigo 3e 

A empresa tem por objecto a prestação de serviços nas áreas da 
gestão, consultadoria e engenharia empresarial, podendo ainda par-
ticipar no capital social de outras empresas desde que o dono assim o 
entenda. 
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Artigo 4° 

O capital da empresa, integralmente subscrito e realizado pelo 
seu proprietário, em dinheiro, é de sessenta mil escudos. 

Artigo 5- 

A administração e gerência da empresa compete ao proprietário 
Jorge Maria Ferreira Querido. 

Artigo fiS 

O gerente pode delegar os seus poderes, no todo ou em parte, a 
pessoas estranhas à empresa. 

Artig75  

Em todo o omisso regularão as disposições legais aplicáveis em 
vigor no País. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos catorze de Março de 
mil novecentos e noventa e cinco. - O Notário, Substituto, Jorge Ro-
drigues Pires. 

CONTA: 

Art° 179  n° 1 ...............75$00 

Cofre Geral ...............8$00 

Reembolso ..................40$00 

Selos ...... ... ...  ... 18$00 = 141$00 

(São cento e quarenta e um escudos) - Confe- 
rida. Registada sob n5 2975/95. 

Conservatória dos Registos da Região de P Classe 

de S. Vicente 

CERTIDÃO 

Maria das Mercês dos Santos Silva Sousa Rodrigues, 2 Ajudante, 
interina, da Direcção Geral dos Registos e do Notariado, em serviço, 
nesta Conservatória. 

Certifico que a folhas cento e vinte e cinco do livro C primeiro, do 
Registo Comercial, se acha lançada a seguinte matrícula: 

Ano mil novecentos e oitenta e cinco mês Abril dia vinte e cinco 
número do ordem de apresentação - Um. 

Sociedade Internacional de Telecomunicações Aeronáuticas Abre-
viadamente S.T.T.A". 

A requerimento da SITA - Sociedade Internacional de Teleco-
municações Aeronauticas, com séde social na cidade de Bruxelas e 
sede administrativo na cidade de Paris, e sucursal nas Instalações 
do Aeroporto Internacional Amilcar Cabral Ilha do Sal, esta repre-
sentada pelo seu bastante procurador Waidemar Fortes Sousa Lobo, 
e em face duma certidão de registo da referida sociedade, passada 
em Bruxelas, a vinte e um de Janeiro de mil novecentos e oitenta e 
cinco, do despacho do Camarada Ministro dos Transportes e Comu-
nicações de Cabo Verde, de vinte e cinco de Março último, e ainda 
duma procuração, documentos que ficam arquivados no maço de do-
cumentos do corrente ano, abro definitivamente a seguinte Matrí-
cula: 

Número duzentos e quatro 

"Societé Internationale de Telécomunications Aeronautiques" (So-
ciedade Internacional de Telecomunicações Aeronáuticas) abreviada-
mente 'SITA" sociedade matriculada no Registo Comercial de Bruxe-
las sob o n° 217.548. Destina-se: 

a) a desenvolver todos os campos ligados directa ou indireta-
mente à transmissão e ao processamento de quaisquer 
categorias de informações necessárias na exploração 
das empresas de transporte aéreo os problemas respec-
tivos para promoverem todos os países a segurança e a 
regularidade do transporte aéreo; 

desenvolver, adquirir, utilizar, explorar e fornecer em todos 
os países os meios necessários para a exploração de ser-
viços eficientes de telecomunicações, processamento e 
transmissão de quaisquer caregorias de dados necessá-
rios para exploração de empresas de transporte aéreo 
(Excepto as mensagens de caracter pessoal ou destina-
das ao publico); 

cooperar com a União Internacional das Telecomunicações, 
a Organização de Aviação Civil Internacional e outros 
organismos governamentais, internacionais e nacionais, 
a Associação do Transporte Aéreo Internacional e ou-
tros organismos aéreos, em todos os capos que dizem 
respeito às telecomunicações e à transmição e processa-
mento de dados entre as empresas do tranporte aéreo; 

e mais geralmente, efectuar quaisquer operações ligadas 
directa ou indirectamente, total ou parcialmente, ao seu 
objecto social tal como acima determinado, ou suscetível 
de facilitar ou ajudar a sua realização. Começou as suas 
operações em vinte e três de Fevereiro de mil novecen-
tos e quarenta e nove, tendo sido a sua duração prorro-
gada por um novo prazo de trinta anos que começou a 
contar a partir de sete de Maio de mil novecentos e se-
tenta e quatro, terminando a seis de Maio de ano dois 
mil e quatro.. 

Tem á sua sede social em Bruxelas, actualmente, em Evere, ave-
flue Henri Matisse, 16. 

O Conservador (ass.) Fonseca Torres. 

Por ser verdade passo a presente que, depois de revista e conser-
tada, assino. 

Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe de São-
Vicente, aos vinte e seis dias do mês de Abril novecentos e oitenta e 
cinco. - A 2 Ajudante, Maria das Mercês dos Santos Silva Sousa 
Rodrigues 

Emolumentos devidos pela matrícula da 

SITA, e selos ..................344$00 

Emolumentos devidos pelo registo da 

procuração junta...............452$00 

Total ... ... ... ... ... ... ... ... ... 796$00 (São setecentos e no-
venta e seis escudos). 

Cnservatória dos Registos da Região 

de 1° Classe de S Vicente 

CERTIFICA 

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme 
com originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrição em vigor; 

b) Que foi requerida pelo n5  dois do diário do dia nove de 
Março do corrente ano, por Joanita Duarte Anijo dos 
Santos; 

W Que focupa 5 folhas numeradas e rubricadas, pelo Aju-
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória;. 

(São quadrocentcs o vinte e nove escudosRegistrado sobre o n° 
109 por ilegível 

(ersivaI Limitada'. 

O Conservador, 

/Armando Alcinda Mendes Fonseca Torres/ 

Contrato de Sociedade 

Séde: Santa Maria Ilha do Sal. 
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Objecto: Comercialização e distribuição de bebidas, nomeada-
mente sumos, refrigerantes, cervejas, águas minerais ,cafés , doces, 
compotas, líquidos alcoólicos, azeites, máquinas e aparelhos, mate-
rial electrico, podendo contudo, a qualquer tempo, mediante delibe-
ração da Assembleia Geral, dedicar-se a outra actividade comercial 
que não seja proibida por lei. 

Duração: Tempo indeterminado. 

Inicio de actividade: 4 de Março de 1994. 

Capital: 300.000$ (trezentos mil escudos). 

Sécios e quotas 

1- José Alexandre Pinto Ermida - 225.000$. 

2 - Joanita Duarte Araújo Dos Santos - 75.000$. 

Gerência: Pertence à sócia Joanita Duarte Araújo dos Santos. 

Forma de obrigar: Basta a assinatura da sécia gerente Joanita 
Duarte Araújo dos Santos. 

O conservador, Armanda Alcina Mendes Fonseca Torres. 

Conservatória dos Registos e Notariado 

da Região de 2 Classe do Sal. 

Escritura de Constituição de Sociedade Comercial Mersival Ld 
com o Capital Social de 300.000$ 

Aos quadro dias do mês de Março de mil novecentos e noventa e 
quadro, nesta conservatória dos Registos e Notariado da Região de 2 
classe da ilha do Sal, perante mim, Joaquim Maria Carvalho de 
Sena Teixeira Barbosa conservador/notário substituto 
compareceram como outorgantes: 

Primeiro - José Alexandre Pinto Ermida, casado, engenheiro e 
consultor de empresa, natural eresidente em Godim - Peso Régua 
Portugal, neste acto representado pelo seu procurador José Pedro Vi-
nícula dos Santas, casado, funcionário público, residente em Espar-
gos desta TU-ia, conformo procuração outorgada nesta Conservatória 
e cartório Notarial aos catorze de fevereiro de mil novecentos e no-
venta e quatro. 

Segundo - Joanita Duarte Araújo dos Santos, casada, doméstica, 
natural do Sal, residente nos Espargos desta ilha: 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pes-
soal. 

E por eles foi dito que pela presente escritura, constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que se regu-
lará nos termos constantes dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro: A sociedade adopta a firma "Mersival; Ld5" tem 
a sua sede e instalações na localidade do Santa Maria do Concelho 
do Sal - Cabe Verde e durará por tempo indeterminado. 

Artigo Segundo: O seu objecto é a comercialização e distribuição 
de bebidas, nomeadamente sumos e refrigerantes, cervejas, águas 
minerais, cafés, doces, compotas, líquidos, alcoólicos, azeites, máqu-
nas e aparelho, material eléctrico, podendo contudo, a qualquer 
tempo, mediante deliberação da Assembleia Geral, dedicar-se a 
outra actividade comercial que sejka proibido por lei. 

Parágrafo único - Quando os interesses da sociedade assim o 
aconselharem a sede pode ser tranferida para lugar, dentro do 
mesmo Conselho ou território nacional por simples resolução da As-
sembleia Geral. 

Artigo Terceiro - O capital social integralmente realizado é de 
300 000$ ( trezentos mil escudos) e corresponde á soma das quotas 
dos sécios, distribuido do seguinte modo: 

José Alexandre Pinto Ermida com a quota de 75% do capital no 
valor de 225.000$ (duzentos e vinte e cinco mil escudos); 

Joanita Duarte Araújo dos Santos com 25% do capital no valor 
nominal de 75.000$ (setenta e cinco mil escudos). 

Artigo quadro - A gerência da sociedade remunerada ou não, 
conforme deliberado em Assembleia Geral, pertence á sócia Joanita 
Duarte Araújo dos Santos, que desde já fica nomeada gerente e por 
quem mais for designado em Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro - Para que a sociedade fique validamente 
obrigada é só necessário a intervenção do sócio gerente em todos os 
negócios de vulto, bem como em aberturas de crédito no Banco Co-
mercial do Atlantico ou estabelecimentos de crédito. 

Paragráfo Segundo - No caso de ausência ou impedimento do 
sócio gerente, o outro sécio poderá assinar os actos submetidos a com-
petência exclusiva do gerente desde que devidamente mandatado 
por competente procuração com poderes especias para o efeito. 

Parágrafo Terceiro - No caso de ausência ou impedimento de 
todos os sócios, a gerência da sociedade pode ser conferida a pessoa 
de confiança, mediante procuração a ser passada. 

Parágrafo Quarto - Nos actos de mero expediente, basta assina-
tura de um dos sécios. 

Artigo Quinto - Os sócios poderão fazer á sociedade os suprimen-
tos julgados necessários, mediante pagamento de taxa e juros fixados 
pelo Banco. 

Artigo Sexto - os balanços devem ser efectuados com referência a 
31 de Dezembro de cada ano, mas os mesmos devem ser apurados 
até 31 de Março do ano seguinte ao ano civil a que disser respeito. 

Parágrafo Primeiro - Antes das distribuições dos lucros, tirar- se - 
á importância do fundo de reserva legal em 5% (minimo) e a distri-
buição será feita após a aprovação do balanço em Assembleia Geral 
na proporção das quotas de cada um. 

Parágrafo Segundo - Na proporção da divisão dos lucros serão su-
portadas as perdas. 

Artigo Sétimo - por falecimento de qualquer sócio, a sociedade 
continuará com os sobrevidos e os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um de entre si que a todos represente na sociedade en-
quanto a respectiva quota se mantiverem comunhão hereditáia. 

Aritgo oitavo - Surgindo divergência entre os sócios, não poderão 
estes recorrer a decisão judiciial sem que juntamente o assunto 
tenha sido submetido a apreciação da Assembleia Geral. 

Parágrafo Único - igual procedimento será adptado antes de qual-
quer sócio requerer liquidação judicial. 

Artigo Nono - As Assembleia Gerais quando a lei não determinar 
prazos ou outras formalidades especias serão convocadas por cartas 
registadas dirigidas aos sócios com antecedência minima de 20 dias. 

Artigo Décimo - Em todos os casos omissos são aplicados a lei das 
sociedade por quotas, em vigor e mais legislação aplicável na Repú-
blica de Cabo Verde. 

Assim disseram e outorgaram 

Arquivo os documentos: 

Procuração mencionada no início da escritura; 

Certidão passada no dia 8 de Fevereiro de 1994 na Conser-
vatória da Região da 1a  Classe em S. Vicente comprova-
tiva do que não há nenhuma sociedade com o nome 
igual a adoptada; 

C) Declaração passada aos 3 de Março de 1994 pela Agência 
do Banco Comercial do Atlântico, comprovativa de que 
um dos sécios é possuidor de um depósito superior à 
metade do capital social. 

Fez-se aos outorgantes, em voz alta a leitura desta escritura, ex-
plicação do seu conteúdo e efeitos e vão assinar. 

José Pedro Vinicola dos Santos 

Joanita Duarte Araújo dos Santos 

Conservatória dos Registos e Notariado da Região de 2 classe da 
ilha do Sal, aos 4 de Março de 1994, o conservador/notário substi-
tuto, Joaquina Maria Carvalho Sena Teixeira Barbosa. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região do Fogo 

CONSERVADOR/NOTÁRIO,SUBSTITUTO: AUGUSTO AL-
BERTO MENDES 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente, para efitos de publicação, que nesta 
ConservatórialCartória da Região do Fogo e no livro de notas para 
escrituras diversas número duzentos e setenta e cinco, de lis vinte 
verso a folhas vinte e dois se encontra uma escritura de justificação 
Notarial, na qual Raul Jorge Nogueira, casado com Maria de Fátima 
Pires Nogueira no regime de comunhão de bens adquiridos, moto-
rista, natural da freguesia de Nossa Senhora da Conceição, Concelho 
do Fogo, actual São Filipe, residente nesta Cidade, se declara, com 
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exclusão de outrem, dono e legitimo possuidor de um prédio urbano 
com três compartimento, cozinha, casa de banho corredor e quinta], 
sito em São Filipe a confrontar do Norte com Maria das Dores Ave-
uno de Pina, Sul com com herdeiros de Amélia Eudina Nogueira, 
Leste com João José Sousa, herdeiros e do oeste com via pública, in-
scrito em nome dele justificante na matriz predial da freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição sob o ng 1495 (mil quatrocentos e no-
venta e cinco), com o rendimento colectável de vinte e um mil e du-
zentos e cinquenta escudos, a que corresponde o valor matricial de 
quatrocentos e vinte e cinco mil escudos, omisso na Conservatória 
dos Registos desta Região. 

Que ele justificante adquiriu o referido prédio por aquisição origi-
nária por o ter construido com o trabalho e material dele. 

Assim para suprir a falta de titulo escrito, vem por este meio jus-
tificar o seu domínio e propriedade sobre o mencionado prédio. 

Está conforme o original. 

São Filipe o Conservatória dos Registos da Região do Fogo aos 
dez de Março do ano de mil novecentos e noventa e cinco. - O 
Conservador/Notário, Augusto Alberto Mendes 

Art5  17 1 e 2...............95$00 

C.G.J........................10$00 

T.R............................7$00 

selo...........................18$00 

Total........................130$00 

são: (cento e trinta escudos) 

Cona registado sob o n5  50/95 

Conservatória dos Registos da Região de Santa Catarina 

CONSERVADOR/NOTÁRIO, JOSÉ LTJTS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação que por es-
critura lavrada em treze do corrente mês, neste Cartório a meu 
cargo, de folhas 73 a 74 verso, no livro de notas para escrituras di-
versas número 10, foi celebrada uma escritura de habilitação nota-
rial por obito de Manuel Magalhães Ribeiro, de setenta e cinco anos 
de idade, o qual era natural da freguesia de Santa Catarina, no es-
tado de solteiro, filho de José Vieira Ribeiro e de Laura Lubrano Ma-
galhães Ribeiro, já falecidos, residente que foi na Vila de Assomada, 
sem testamento, nem qualquer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como únicos herdeiros seus irmãos Estela dos Santos 
Ribeiro, solteira, dodomestica, natural da freguesia da Santa Cata-
rina residente actualmente em França; Helder Magalhães Ribeiro, 
natural da freguesia de São Salvador do Mundo, casado sod o regime 
de comunhão geral de bens com Maria Tereza Lima Rodrihues Ma-
galhães Ribeiro residente em Potugal; Maria Magalhães Rebeiro 
Pereira de Carvalho, viuva, domestica, natural da freguesia do São 
Salvador do Mundo, residente actualmente em Portugal; o José Ma-
galhães Ribeiro, natural da freguesia de São Salvador do Mundo, ca-
sado sob o regime de comunhão geral de bens cm Ester Barbosa 
Vieira, residente também em Portugal. 

Que no dia vinte e oito do mês de Setembro do ano de mil nove-
centos e setenta e sete, veio a falecer Helder Magalhães Ribeiro, no 
estado de casado, deixando como unica herdeira a sua mulher Maria 
Tereza Lima Rodrigues Magalhães Ribeiro. 

Que no dia oito do mês de Novembro do ano de mil novecentos e 
oitenta e cinco, veio a falecer José Magalhães Ribeiro, no estado de 
casado com Ester Barbosa Vieira, deixando como o unicos herdeiros 
seus filhos: Ester Maria Vieira Ribeiro, solteira, natural de Moçambi-
que, Macio José Vieira Ribeiro, natural de Moçambique, casado sob o 
regime de comunhão de adquiridos com Maria de Lourdes das Neves 
Silva Ribeiro; Maria Helena Vieira Ribeiro, solteira, domestica, natu-
ral de Moçambique e Carlos Manuel Vieira Ribeiro, natural de Mo-
çambique, casado sob o regime de comunhão de adquiridos com Ca-
cilda Ibernino Chaude Ribeiro, residentes ambos em Portulgal. 

Que não há outras pessoas que, segundo a lei, a prefiram ou com 
eles possam concorrer à sucessâo. 

Que não há lugar a inventaria obrigatorio, pois que os referidos 
herdeiros são todos maiores e com residências conhecidas e que na 
herança existem bens imóveis. 

Esta conforme o original. 

Cartorio Notarial da região de Segunda Classe de Santa Cata-
rina, aos vnte e dois dias do mês de Fevereiro do ano de mil nevecen-
tos e noventa cci neo, o Conservador Notario. 

Confecções Morabeza 

Assembleia Geral Ordinária 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo 160  dos Estatutos são convocados os Senho-
res Accionistas para se reunirem em Assembleia Geral e Ordinária 
na sede da Associação Comercial Industrial e Agrícola cm Mindelo 
no próximo dia 28 de Abril pelas dezanove horas com a seguinte 
Ordem de Trabalho: 

1 - Apreciação, aprovação ou modificação do Relatório e 
Contas do Conselho de Administração e Parecer do Con-
selho Fiscal relativos ao exercício de 1994; 

2 - Apreciar e decidir sobre quaisquer outros assuntos de in-
teresse para a Sociedade. 

No caso de a Assembleia não poder por qualquer motivo funcio-
nar na data indicada, fica a mesma reunião desde já convocada para 
o dia 12 de Maio pelas Dezanove Horas no mesmo local. 

Mindelo, 17 de Março de 1995. - O Presidente da Mesa da As-
sembleia Geral, Ricardo José Serradas. 

IMPAR 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos da Lei e dos Estatutos, são convocados os membros 
accionistas da IMPAR - Companhia Caboverdiana de Seguros - 
SARL, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na Cidade 
do Mindelo - Sede Social, sita na Praça Amilcar Cabral, no dia 24 
de Março de 1995, pelas 18,30 Horas, com a seguinte ordem de tra-
balhos: 

1 - Apreciação e aprovação ou modificação do Relatório e 
Contas do Conselho de Administração e do parecer do 
Conselho Fiscal, referente ao exercício económico de 
1994, bem como a propostas de aplicação de resultados. 

2 - Apreciação e aprovação da proposta de substituição de um 
Membro do Conselho do Administração para o ano de 
1995/96. 

Mindelo, 21 de Fevereiro de 1995. - O Presidente da Mesa de As-
sembleia Geral, António José Cardoso dos Santos. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


